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21ê coMPANHIA DE ENGENHARIA DE coNSTRUçÃo
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS TASSANCE)

PROTOCOLO G E RAL: N U P 6441 1.0007 6412024-2L ANO:2024

VOTUME II

INTERESSADO:21e Companhia de EngeÂharia de Construção (21a Cia E Cnst)

sEçÃO RESPONSÁvfl peu DEMANDA: Pelotão de Equipamentos

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA MANUTENÇÃO DE VIATURAS LEVES, PESADAS E

EQUIPAMENTOS DE ENGEN HARIA.

RESPONSÁVEr PELA AUTUAçÃO DO PROCESSO: 3e SGT t. MELO

UG PARTICIPANTE: 2s BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA (160515)

VALOR TOTAL: RS 492.471,05 (quatrocentos e noventa e dois mil quatrocentos e sêtenta e um
reais cinco centavos),

ANEXOS: CONFORME íNDICE.

DATA DESTINO DATA

01. 11

o2 72

03.
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05

13

1,4

15

06 1b

07 71 .

08 1.8

09 19.

10. 20
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

21ê COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(COMPANHIA GUILHERME CARTOS LASSANCE}

TERMO DE ABERTURA DO VOLUME II

ABRO, nesta data, o 2o volume dos autos do Processo Administrativo NUP 64411.000764/2O24-21, que tem
como assunto o Pregão Eletrônico Ne 90003/2024 alterado para Ne 9OO2512O24, do tipo Menor Preço
para contratação de serviços para manutenção de viaturas em viaturas leves, pesadas e equipamentos de
engenharia, visando atender o Plano de Anual de AquisiÇÕes/ContrataçÕes da 21â CIA E CNST, que se inicia
nesta folha de número 201, em decorrência do encerramento do 1o volume à folha número 200.

São Gabriel da Cachoeira, 15 de fevereiro de 2024

JOSÉ DE OLIVEIRA MELO FILHO - 39 sGT
Agente de contrataçãô - SALC da 21c Cia E Cnst

Processo ne : 64411.00076 4 12024-21
PREGÃO ELETRÔNtCO (SRP) Ne 9OOO3/2024 alterado para Ne 90025/2024 - 21e Cia E Cnst - UASG:

160022



TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS SEM DEDICAçÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA - UCITAÇÃO
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MrNtsTÉRto DA DEFESA
ExÉRclTo BRAStLEtRo

2í. coMpANHrA DE ENGENHARTA DE coNsrRuÇÃo
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

corretiva e assistên-
cia técnica para os

veículos da marca
VOLKSWAGEM, Ii-
nha PESADA , per-
tencentes à frota ofi-
cial da 213 Cia Eng

Cnst.

8

Serviço de Manuten-

ção e Reparo de
Equipamento de En-

genharia da marca
AGRITATLE-GD

5878
Serviço
(Hora )

1 10 10
Rs

125,93
Rs 1.2s9,30

9

Serviço de Manuten-

ção e Reparo de
Equipamento de En-

genharia da marca
AGRITECH.

5878
Serviço
(Hora)

1 10
RS

138,33
Rs 1.383,30

10

Serviço de Manuten-

ção e Reparo de

Equipamento de En-

genharia da marca
BOB CAT.

5878
Serviço
(Hora)

1 30 30
Rs

305,55
R5 9.166,s0

11

Serviço de Manuten-

ção e Reparo de
Equipamento de En-

genharia da marca
CASE

5878
Serviço
(Hora)

1 35 35
R5

296,94
Rs

L0.392,90

L2

Serviço de Manuten-

ção e Reparo de
Equipamento marca
CATERPITI.AR

5878
Serviço
(Hora)

1 170 170
R5

307 ,22

R5

52.227,40

13

Serviço de Manuten-

ção e Reparo de
Equipamento marca
CHICAGO

5 878
Serviço
(Hora)

1 30 30
RS

299,00
Rs 8.970,00

14

Serviço de Manuten-

ção e Reparo de

Equipamento de En-

genharia da marca
GERA POWER BRA-

srL (DTESEL).

5878
Serviço
(Hora)

1 20 20
Rs

5s6,67
RS

11.133,40

15
Serviço de Manuten-

ção e Reparo de
5878

Serviço
(Hora)

7 25 75
RS

195,96
R5 4.899,00
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TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIçOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO-DE-OBRA - LICITAçÃO

MINISTÉRIO DA DEFESA
ExÉRclTo BR,ASILEIRo

2íA COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)
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Equipamento de En-

genharia da marca
HONDA.

t6

Serviço de Manuten-

ção e Reparo de
Equipamento marcã
JCB.

5 878
Serviço
(Hora )

1 60
Rs

361-,94

RS

21.7L6,40

77

Serviço de Manuten-

ção e Reparo de
Equipa mento de En-

genharia da marca
JHON DEERE.

5878
Serviço
(Hora)

), 200 200
R5

188,33
RS

37.566,00

18

Serviço de Manuten-

ção e Reparo de

Equipamento de En-

genharia da marca
LAVRALE

5878
Serviço
(Hora)

1 10 10
RS

2s0,39
Rs 2.503,90

19

Serviço de Manuten-

ção e Reparo de
Equipamento de En-

genharia da marca
MOTOMIL.

5878 1 10 10
RS

280,94
R5 2.809,40

20

Serviço de Manuten-

ção e Reparo de
Equipa mento de En-

genharia da marca
MUTLER

5878
Serviço
(Hora)

), 50 50
RS

248,t7
Rs

12.408,50

2L

Serviço de Manuten-

ção e Reparo de

Equipamento de En-

genharia da marca
NEW HOLLAND

5878
Serviço
(Hora)

1 100 100
Rs

309,89
RS

30.989,00

Serviço de Manuten-

ção e Reparo de

Equipamento de En-

genharia da marca
PtcctN

5878
Serviço
(Hora)

1 10 10
R5

207 ,80
Rs 2.078,00

5 878
Serviço
(Hora)

1 100 100

24
Serviço de Manuten-

ção e Reparo de
5878

Serviço
(Hora)

1, 20 20
RS

190,76
Rs 3.81s,20

|\,, NUTA OOTERMO DE REFERÊNC|A, PREGÁO ELETRÔNICO (SRP) N" 90O25t2024 21. Cia E Cnsr (UASG 160022)-NUP 64411 00A764|2024-21
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I

Serviço
(Hora)

I

I

Serviço de Manuten-

ção e Reparo de
Equipamento de En-

genharia da marca
PROMINAS



Equipamento de En-

genharia da marca
STEMAC (DTESEL).

25

Serviço de Manuten-

ção e Reparo de
Equipamento de En-
genharia da marca
TOYAMA.

s878
Serviço
(Hora)

1 10 10
R5

404,33
Rs 4.043,30

26

Serviço de Manuten-

ção e Reparo de
Eguipamento de En-

genharia da marca
VIPART.

5878
Serviço
(Hora)

1 10 10
R$

762,50
Rs 1.62s,00

Serviço
(Hora)

1 50 50
RS

3\7 ,t9
RS

15.859,50

28

vAt(
UMI

Serviço de Manuten-

ção e Reparo de
Equipamento de En-

genharia da marca
XCMG,

5878

,lovENT,

Serviço
(Hora)

1 50

AUATROCEN

50

{TA E

Rs

342,93

RS

t7.746,s0

#'iH*f# 1ovlIMINISTÉRIO DA DEFESA
ExÉRclTo BRASILEIRo

2íA COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(coMPANHtA GUTLHERÍlltE CARLOS LASSANCE)

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme
justiÍicativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) assinatura da ata de
registro de preços, na forma do artigo 105 da tei n" 14.133, de 2027.

1.4. Estimativas de consumo individualizadas dos órgãos participantes:

Não houve.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico

especÍfico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto do controtoçõo está prevísto no Plono de Controtoções Anuol 2024, conforme consta

das informações básicas desse termo de referência.
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3. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CTCLO DE V|DA DO OBIETO E

ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO

3.1.. A descriçõo do solução como um todo encontrd-se pormenorizoda em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Íermo de Referêncio.

4. REqUISITOS DA CONTRATAçÃO

Sustê nta b ilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiãm no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.1. A CONTRATAóA deverá cumprir as seguintes medidas de sustentabilidade e proteção ambiental:

Deverá possuir em suas instalações caixa de retênção de óleo com decantação, que atendam às

normas de proteção ambiental (IAP/IBAMA/CONAMA), ou sistemas similares de recolhimento de

óleos automotivos, incluindo a devida coleta, segregação e destinação, sendo terminantementê
vedado o descarte desse tipo de resíduo na rede pública de esgoto;

b. Promover a destinâção ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, segundo
disposto na Resolução CONAMA ns 257, de 30 dejunho de 1999;

c. Deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos pneus usados, oÍiginários da
contratação, recolhendo-os aos pontos de coleta ou centrais dê armazenamento, mantidos pelo
respectivo fabricante ou importador, ou entregando-os ao estabelecimento que houver
realizado a troca do pneu usado pelo novo, para fins de sua destinação final ambientalmente
adequada, nos termos da lnstrução Normativa IBAMA ns OL, de L8/Otla0lo, conforme artigo
33, inciso lll, da Lei ns 12.305, de 2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos le e 9e da

Resolução CONAMA ne 415, de 30/09/2009 e legislação correlata;

d. Recolher o óleo lubriÍicante usâdo ou contãminado, armazenando-o em recipientes adequados e
resistentes vazamentos e adotando as medidas necessárias para evitar que venha a ser
misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, agua e outras substancias que

inviabilizem sua reciclagem, conforme artigo 18, incisos I ll, da Resolução CONAMA ne 362, de
23 I 06 | 2OO5, e legislação correlata;

e. Exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou contaminado não reciclável, dar-lhe
a destinação final ambientalmente adequada, devidamente autoÍizada pelo órgão ambiental
competente, conforme artigo 18, ínciso Vll da Resolução CONAMA ne 362, de 2tlO6l2OO5, e
legislação correlata;

a
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TERMO DE REFERÊNCIA- SERVIçOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA OE MÃO.DE-OBRA. LICITAçÃO

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

21â COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

Subcontratação

4.2. Não é odmitido o subcontrotação do objeto controtudl. Todo execução dos serviços deve ser
reolizodo no local da empreso vistotiodo. Qudlguet problemo novo, que venha o surgir no retiradd
dos veículos do(s) oficina(s) que tenhom surgido no oÍicina, são de responsobilidode
exclusivome nte do contrctodo.

L90
íí2

Garantia da contratação

4.3. Não hoveró exigêncio dd gorontio do controtação dos

pelos rozões constontes do Estudo Técnico Preliminor.

o rtioos96es u intes d Lein e 74.133 de 2021eo

4.4. Hoverá exigência de garontio do serviço executado, amporodos nd Lei Ne 8.078 de 77 de setembro

de 7990, no minimo de (três meses), ou no c.rso de vícios ocultos a quolquer tempo, devendo oinda o
contntodo garantir que o viotuto e equipomento seja devolvido com a monutenção coüetivo que fura
realizada, e coso de novos problemas que venhom o surgir na oficina, setão estes de inteim
responmbilidode do oficino rearlizor esses reparos, devendo devolver os vidtura,s e equipomentos em
perfeitas condições de emprcgo.

4.5. A não apresentação das condições de otender os especificoções do Editol e Termo de ReÍerência,

ensejd oo licitonte o descumprimento dds cláusulas contrutuois.

Vistoria

4.6. No ato da contratação, ocorrerá a avaliação do local de execução dos serviços, que é
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser
contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia,
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09 horas às 16
ho ras.

4.7. 5erão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoriã prêvia.

4.8. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido
pela empresa comprovando sua habilitação para a reallzação da vistoria.

4.9. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo o contrâtado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

4.g.!.Para perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá possuir, no mínimo, os
seguintes materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas
quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua
substituição quando necessário:

4,9.1.1, 01 (um) elevador elétrico paÍa autos com capacidade de carga de 4 a 6
toneladas;

MINUTA DO TERMO DE REFERÊNCA - PREGÀO ELETRÔNtCO (SRP) N.9OO25|2O24 - 21. CE É Cnst (IJASG: 160022) - NUP:64411 000764:2024-21
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214 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
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4.9.L,2, 01 (um) Kit de aparelhos de medição, contendo, no mínimo, relógio
comparador, paquímetro, micrômetÍo e torquímetro;

4.9.1.3. 02 (dois) Kits de ferramentas, cada qual contendo, no mínimo, um jo8o de
chaves fixas, chave estrela, um jogo de chaves soquetes, saca polia, extratores,
alicates, furadeira e bomba de lubrificação;

4.9.t.4. 01 (um) equipamentos para regulagem e diagnóstico eletrônico de motores
diesel e gasolina e limpeza de bicos injêtores.

4.9.1.5. 01 (um) equipamentos e ferramental para execução de serviços elétricos
em alternadores e motores de partida;

4.9.1.6. 01 (um) carregador de bateria;

4.9,L.7. 0l (um) Kit de material de lubrificação para as linhas leve e pesada;

4.9,1.8. 01 (um) Kit de equipamento dê solda oxigênio, acetileno, eletrodo e Íerro
fundido;

4.9.1.9. 01 (um) equipamento de lavagem destinado a veículos levês e pesados;

4.10.4 contratada deverá possuir e manter oficina - com espaço físico coberto e almoxarifado -
localizados no município de Manaus e/ou São Gabriel da Cachoeira, sob pena de inabilitação;

s. MoDEro DE EXECUçÃO DO OBJETO

execução do objeto seguiÍá a seguinte dinâmica

s.1. O critério de iulgamento para os itens será o de MENOR PREÇO aplicado sobre o valor médio da
hora de trabalho (Custo homem-hora) com base em orçamentos realizados no Banco de preço

e com fornecedores do ramo do objeto da licitação.

5.2. Para o dimensionamento do quantitativo de horas de trabalho necessárias para a execução de
cada serviço mecânico (tempo padrão de reparo - TPR) a ser solicitado pêla Administração

durante a vigência da Contratação, terá como parâmetro o Sistema de Orçamento paÍa oÍicina
mecânica (www.tempario.com.br).

5.3. A prestação de serviços de manutenção preventivâ, corretiva e assistência técnica compreende,
mecânica, elétrica e lanternagem em geral, funilaria, borracharia, vidraçaria, capotaria,
tapeçaria e píntura, com fornecimento de peças genuínas ou originais e de materiâis necessários

ao perfeito funcionamento dos veículos, assim como assistência de socorro mecânico (guincho).

5.4. Em caso de discordância existente entre as especiÍicações deste objeto descritas no Comprasnet

e as especificações constantes deste instrumento, prevalecerão as últimas.

5.5. Fazem parte integrante deste Termo de Referência, como se nelas estivessem transcritas, as

Normas Técnicas da ABNT, e, ainda, códigos, normas, leis e regulamentos dos órgãos públicos

federais, estaduais ou municipais e das empresas concessionárias de serviços públicos que

estejam em vigor e sejam referentes aos típos de serviços/materiais aqui descritos.
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5.6. Em todos os serviços deverão ser observadas rígorosamente as recomendaçôes dos fabricantes
dos equipamentos utilizados, quanto ao método executivo e às ferramentas apropriadas a

empregar.

5.7. A empresa vencedora deverá manter oficina para a prestação dos serviços indicados neste
Termo de Referência, durante â vigência da Ata de Registro de preço (ARp), em um raio não

superior a 1000 km da Sede da 21s Companhia de Engenharia de Construção,

s.8. O raio de 1000 km não restringe a competitividade do certame. Essa distância máxima é
necessárie para viabilizar a logística do transporte dos veículos até es oficinas deste município
até a capital.

Garantia, manutenção e assiíência técnica

5.9. O prozo de gdrantia é dquele estobelecido na Lei ne 8.078, de 77 de setembro de 7990 (Código

de Defeso do Consumidor) lnclusive esso gorontio seró estendido nos cosos de vícios ocultos.

5.10. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.11. A Contratante (após a emissão da Nota dê Empenho ou assinatura do Contrato), enviará para a
Contratada o extrato de orçamento do Sistemâ AUDATEX, ClLlA, similares, extrato de orçamento
efetuado no sistema TEMPÁRIO, e/ou orçamento aprovado pelo responsável técnico
acompanhado de Ordem de serviço, com a descrição dos serviços solicitados e cada Ordem de
serviço devendo referir-se a uma única viatura;

5.12.Para serviços em itens considerados acessórios, poderão ser anexados ao Mapa de
Fornecimento ou Ordem de serviço, orçamentos emitidos pelas Assistências técnicas indicadas
nos manuais dos fabricantes dos respêctivos acessórios situadas em Manaus - AM. Ex: se for
necessário um reparo no Guincho da Marca IMAP que integra uma viatura com chassi FORD, a
empresa deverá realizar o serviço no autorizado do fabricante do acessório (IMAP) anexando o
custo para a sua realização no processo de oÍçamentação, não sendo obrigatório o fornecimento
do desconto ofeÉado para a marca do chassi, mas tendo como teto da orçamentação o preço
da autorizada. A liquidação do serviço/ peças seguiÉ o empenho realizado na marca do chassi
da viatura especializada que integra o conjunto reparado;

5.13. O serviço ou conjunto de serviços serão considerados como concluídos quando o responsável
técnico, comprovar as suas efetivas execuções, de acordo com o estabêlecido na Ordem de
serviço que foí autorizada a ser êxecutada;

5.14. Em caso de atrasos, a Contratante cobrará as multas previstas em legislação específica;

5.15. Todas as ferramentas, equipamentos e manuais a serem utilizados nos serviços de manutenção
preventiva e corretiva deverão ser fornecidos pela Contratada;

5.16. Equipes designadas pêla 21e Companhia de Engenharia de Construção poderão acompanhar a
execução de quaisquer serviços nas viaturas, sejam eles realizados nas instalações da
Companhia ou não;

5.17. Os componentes, peças e materiais substituídos durante a execução dos serviços deverão ser
entregues pela Contratadâ à Contratante (responsável técnico), formãlmente, com a devida
identificação da viatura a que pertenceram dentro da embalagem da peça aplicada;

5.18. A Contratada, após a realização de cada serviço deverá apresentar a Nota Fiscal correspondente
à Contratante, na qual deverá estar registrado o correspondente número do Mapa de
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Fornecimento ou Ordem de Serviço, número da Nota de Empenho correspondente e outros
dados deÍinidos pela Contratante.

5.19.Uma vez emitida e enviada por e-mail a Ordem de serviço por parte da Contratante, a
Contratada deverá iniciar a prestação do serviço em até 3 (três) dias úteis do envio do
documento citàdo.

5.20. Os prazos a partir da êntrêga da Ordem de serviço da Contratante são os seguintes:

5.20.1.1. Execução dos serviços:

5.20.1.1.1. Havendo pêças no estoque - 15 dias corridos partir do recêbimento do Pedido
Pãrcial;

5.2O.t.L.2. Não havendo peças no estoque da contratada - serviço ou matêrial expedido pelo
contratante 30 dias corridos.

5.20.2. As viaturas adquiridas pela Contratante após o início da vigência do contrato também serão
contempladas pelos serviços obieto deste Termo de Referência.

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avença-

das e as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias me-

diante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providên-

cias que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalenter o órgão ou entidade poderá con-

vocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscaliza-

ção, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estra-

tégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do

método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalízação

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos Lei ne 14.133 de 202! art. 117 ut
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Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostila-

mento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário

(Art.23, lê ll, do Decreto ne 11.246, de 2022).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as pro-

vidências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto np 11.246, de 2022, art. 23, lV).

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscaliza-

ção do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

MINUTA Do rERMo DE REFERÊNCtA, pREGÁo ELETRôNtco isRp) N. 90o25t2024 - 2't' cia E cnst (uAsGr 160022) - NUP €Á411.o00764t2o24-21

Fiscalização Técnica

6.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Adminis-

tração. (Decreto ne 17.246, de 2022, art.22,Yll;

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocor-

rências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização

das faltas ou dos defeitos observados. (Lei ne 14.133. de 2021. art. 117, §1e, e Decreto ne 11.245. de 2022,

aft.22,11\:

6.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notifi-

cações para a correção dã execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto ne 11.246,

de 2022. art. ?2,llll;

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto ne 11.246, de 2022, art. 22, lV).

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,

o fiscaltécnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto ne 11.246, de

2OZZ. art. 22. V\.

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto

ne 7L.246, de 2022, aft.22.vll\.
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elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de aten-
dimento da finalidade da administração. (Decreto ne 11.246, de 2022, aft. 2t,lvl.

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superioràquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto ne 11.246, de 2022, art- 21,,11]|.

6.1.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto ne tL.246, de 2022, art.
21, ilr).

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações. (Decreto ne 17.246, de 2022, arr.2l,Vllll.

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei ne 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (De-

creto ne 11.246, de 2022, arl. 21, X\.

6.1,4. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimora-

mento das atividades da Administração. (Decreto ne LL.246, de 20?2, arl. 21, vll.

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e ges-

tão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIçÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento do objeto

1.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com

as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

1.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
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devendo ser substituídos e/ou refeitos no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação

da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:

7.4.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade

responsável para quê êsta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente

realizada, respeitando-se os limites de alterêção dos valores contratuais previstos no § 1e do artigo

65 da Lei ne 8.666, de L993.

7.4.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá

ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos

mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

7.4.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando

as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto

nos §§ le e 2e do art. 67 dâ Lei ne 8.666, de 1993.

7.4.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência

e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos

77 e 87 da Lei ne 8.666, de 1993.

7.4.5. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de Íorma

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização

ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas

atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações

relacionadas à Gestão do Contrato.

7.4.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

7.4.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

7.4.8. O fiscaltécnico deverá apresentar ao preposto dê CONTRATADA a avaliação da execução do objeto

ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

7.4.9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
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7 .4.10. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao

controle do prestador

7.4.11. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveÍs
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à

CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

7.4.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período

escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da

prestação dos serviços.

7.4.13. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo Vlll da lnstrução

Normativa SLTI/MP ne 05, de 201.7, aplicável no que for pertinente à contratação.

7.4.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vÍcios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus

agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei np 8.666, de 1993.

7.4.15. A empresa contratada deverá oferecer os seguintes prazos de garantia:

7.4,L5.I. SERVIçOS E PEçAS UTILIZADAS NO MOTOR, CAIXA DE MARCHAS E

DIFERENCIAL: GARANTIA MíNIMA DE 06 MESES OU 1O.OOO QUILÔMETROS, FICANDO

LIMITADO AO QUE OCORRER POR ÚLTIMO;

7.4.15.2. DEMAIS SERVIçOS E PEçAS, QUE NÃO DISPONHAM DE GARANTIA DE FABRICANTE

POR PRAZO SUPERIOR, TERÃO GARANTIA DE 03 MESES, 5.OOO QUILÔMETROS OU HORAS

DE UTILIZAçÃO, LIMITADO AO QUE OCORRER POR ÚLTIMO;

7.4.L5.3, OS PRAZOS DE GARANTIA INICIAM-SE NA DATA DA EFETIVA CONCLUSÃO DO

sERVrçO.

7,4.15.4, A avaliação da execução do objeto utilizará como instrumento para aferição da qualidade da

prestação dos serviços os Mapas de Fornecimentos e/ou as Ordens de Serviços fornecidas à

CONTRATADA, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores

estãbelecidos.

7.4.15.5. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos nos termos do item

1, do Anexo Vlll-A da lnstrução Normativa SEGES/MP ns 05, de 2017, será indicada a retenção ou
glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis,

caso se constate que a Contratada:

7.4.L5.5.L. não produziu os resultados acordados;

7,4.!5.5.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as

executou com a qualidade mínima exigida;

-r7-:. j7
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7.4.15.5.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos

para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade

inferior à demandada.

7.5. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso ll do art. 75 da Lei ne 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de

até 10 (dez) dias úteis.

1.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

.iustificada, por igual perÍodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das

exigências contratuais.

1.1. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133. de 2021, comunicando-se à empresa

para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

7.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

1.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.1.o. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7e. §2q

da lnstrucão Normat iva SEGES/ME ne 77 /2022

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a7.10.1

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não

ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do art.75 da Lei ns 14.133 de 202t

1.11. para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documênto, tais

como:

a) o prazo de validade;

a data da emissão;
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os dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

1.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus

ao contratante;

1.73. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou,

na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art.68 da Lei ne 14.133 de 2021

1.L4. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas.

7.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.tl . Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

i.rB. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
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Prazo de pagamento

7.L9. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anteriot nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 77, de

2022.

7.2o. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante

aplicação do índice IPCA (índice Nocionol de Preços oo Consumidor Amplo)de correção monetária.

Forma de pagamento

7.21,. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.23.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comolementar

nq 123 de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de cÍédito

7.25. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financelra, nos termos e

de acordo com os procedimentos previstos na

conforme as regras deste presente tópico.

7 .25.1. As cessões de crédito nõo obrongidos pelo lnstrução Normotiva SE-

GES/ME ne $, de 8 de julho de 2020 dependerão de prévio oprovoção do

controtd nte.

7.26. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

de8deJ 2
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1.28. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente

(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e

exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes âo direito comum aplicáveis no regime

jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de

pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o

caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.29. A cêssão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a

integral responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SETEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e cÍitéÍio de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO, na moda-

lidade PREGÃO, sob a forma ETETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR

PREçO,

Regime dê execução

8.2. O regime de execuÇáo do contrato será empreitada por preço global

Foama de fornecimênto

8.3. O fornecimento do serviço será de acordo com o tempo utilizado para manutenção hora/trabalho,

de cada fornecimento.

8.2.1. o prazo de entrega/disponibilidade dos serviços é de até 30 dias, contados do recebimento

da ordem de fornecimento, em remessa porcelada, nos seguintes endereços, previamente

acordado com a contratante:

14/
',-7-,
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1.21. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito

e a realização dos pagamêntos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do

cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar

com o Poder Público, conforme a legislação em vigoç ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou

creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei ne 8.429, de 1992, tudo nos termos do Parecer

JL-01. de 18 de maio de 2020.
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1) Para a 21e Cia E Cnst - Área Cap Nobuo Oba, s/no, Cachoeirinha, São Gabriel da Cachoeira-
AM, CEP 69.750-000.

2\ 2e Grupamento de engenharia: Av. Coronel Teixeira, 6800 - Ponta Negra, Manaus - AM,

69037-000.

Exigências de habilitação

8.4. Para fins de habilitação, deverá o Iicitante comprovar os seguintes requisitos

Habilitação jurídica

8.5. Pessoa Íísica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para fins de identificação em todo o território nacional;

8.6. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Co-

mercial da respectiva sede;

8.7. Microempreendedor lndividual- MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.8. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como em-

presa individual de responsa bilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respec-

tiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. Sociedade empresária estrangêira: portaria de a utorização de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar

a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme

lnstrução Normativa DREI/ME n.e 77. de 18 de marco de 2020.

8.10. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.11. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação

no Registro onde tem sede a matriz

8.12. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas.,urídicas da

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 16 de dezembro 1971.

4a
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8.13. AgÍicultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros
documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrá-

no/ nos termos do art. 4e. §2e do Decreto ne 10.880 , de 2 de dezembro de 2021

8.14. Produtor Rural: matrícula no Câdastro Específico do INSS - CEl, que comprove a qualificação como
produtor rural pessoa física,

de 2009 (arts. 17 a 19 e 165)

nos termos da Instrucão Normativa RFB n. 971 , de 13 de novembro

8.15. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consoli-

dação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.16. Prova de inscrição no Câdastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

8.17. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão ex-

pedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos

da Portaria Conjunta ne L.751, de 02 de outubro de 2074, do Secretário da Receita Federal do

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresen-

tação de certidão neBativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Con-

solidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1e de maio de 1943;

8.20. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estoduol/Distritdl] ou IMunicipal/Dístritdl] rcla-

tivo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;

8.21. PÍova de regularidade com a Fazenda IEstoduol/Distritdl] ou IMunicipal/Distrital] do domicílio ou

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tribulos IEstodual/Distrital] ou IMunicipal/Distritol]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefi-

cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispen-

sado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
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Qualificação Econômico-Financeíra

8.24. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,

caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art.5e inciso ll

alínea "c", da lnstrucão Normativa Seses/ME ne 116, de 2021) , ou de sociedade simples;

8.25. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei ne 14.133 de

2021. art.69. caput, inciso ll);

8.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.26.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superio-

res a 1 (um);

8.26.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço

de abertura.

8.26.3. Os documentos referidos acima limitaÍ-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

a.26.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.27. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de ha-

bilitação capital mínimo de 1% do vâlor totâl estimâdo da contratação.

8.28. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei na

L4.L33, de 2021, art. 65, §1e).

8.29.O otendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser otestodo medionte decla-

ração ossinoda por profissional hobilitodo do área contábil, opresentodo pelo Íornecedor.

Qualificação Técnica

83a. Comprovoçõo de optidõo poro o Íornecimento de bens similores de complexidode tecnológico e

operocionol equivolente ou superior com o objeto desto controtação, ou com o item pertinente,

por meio do opresentoçõo de certidões ou dtestodos, por pessoas jurídicos de direito público ou

privodo, ou regulormente emítido(s) pelo conselho profissionol competente, quando for o coso.

8.30.'1. Será odmítido, poro fins de comprovoçõo de quontitotivo mínimo, a apresentoçõo e

o somotório de diÍerentes otestodos executodos de Íormo concomitonte.

8.§.2. Os otestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome do mdtriz ou

do filiol do fornecedor.
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8.30.3. O fornecedor disponibilizorá todos os inÍormoções necessárias à comprovoção da le-
gitimidode dos atestodos, opresentondq quondo solicitodo pela Admínistroçõo, cópio do

contrato que deu suporte à contratoçõo, endereço otual do controtonte e locol em que

Íoi executodo o objeto controtddo, dentre outros documentos.

8.31. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complemen-

tar:

8.31.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a con-

tratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação

de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperatlva, respeitado o disposto nos

arts.4s inciso Xl 2L inciso I e 42. §§2e a 6e da Lei n. 5.764. de 1.97L:

8.31.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para

cada um dos cooperados indicados;

8.31.3. A aomprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários

à execução contratual;

8.31.4. O registro previsto na Lei n. 5.764 de 1971 art. 107

8.31.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos coopera-

dos que executarão o contrato; e

8.31.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da coopera-

tiva: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regi-

mento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de con-

vocação das três últimas assembleias gerais extraord iná rias; e)três registros de presença dos

cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.31.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da

Lei n. 5.764 de 1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi

exigida pelo órgão fiscalizador

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

9.1. O custo estimodo total do contratoção é de R$ 492.477,05 (QUATROCENIOS E NOVENTA E

DOIS MIL QUATROCENÍOS E SETENTA E UM REAIS E CINCO CENTAVOS), conforme custos unitórios

opostos no tobelo ocimo.

10, ADEqUAçÃO ORçAMENTÁRIA

oa)
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10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correÍão à conta de recursos específicos con-

signados no Orçamento Geral da União.

10.3. A dotoção relotivo oos exercícios finonceiros subsequentes será indicodo opós oprovação da Lei

Orçomentário respectivo e liberação dos créditos correspondentes, medionte opostildmento.

11, APÊND'CE

11.1. ESTUDO TÉCNTCO PRELTMTNAR (ETP)

?s+r
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1. DA FINALIDADE:

1.1 O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem por finalidade:
a) Analisar o serviço de manutenção de viaturas e equipamentos visando atender à

demanda do Pelotão de Equipamento da 21e Cia E Cnst referente ao segundo
semestre de 2024;

b) Complementar a análise dos elementos essenciais que servirão para compor o Termo
de Referência do processo NUP: 6t1411.0007il12024-2L- UASG: 160022.

7.2. Área requisitante: Pelotão de Equipamento da 21e Cia E Cnst
1.2.1. Responsáveis (Conforme Bl Nr 27, de 07 /O2/2O24, da 21ê Cia E Cnst):

a. LEONARDO PADILHA MORAIS LEMOS - 20 Ten - Chefe da Equipe

1.2. Amparo Legal: Conforme Lei ns 14.133/21 lnstrução Normativa SEGES-ME ns 5812O27;

loas rnronruAçôEs PRoDUztDAs,
2.L. Com base no Documento de Formalização da Demanda (DFD), as seguintes informaçôes

foram produzidas e registradas neste Estudo Tecnico Preliminar (ETP):

I - DESCRICÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATACÃO,.

2.1.1. Considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público, a 214 CIA E CNST,

por força de suas atribuições, vem sendo constantemente empregada na execução direta de obras
conveniadas e/ou de cooperação, obras essas executadas nas mais longínquas localidades do Território
Amazônico.

2.1.2. A prestação dos serviços, objeto deste Estudo Técnico Preliminar (ETP), atenderá ao pronto em-
prego no âmbito das operações da 2aBrigada de lnfantaria de Selva, além das demandas nas obras as

quais a 21ê CIA E CNST está empregada, havendo a necessidade destas prestações de serviços por falta
de mão de obra qualificada, alta rotatividade do efetivo, falta de escolas técnicas formadoras de pessoal,

e dificuldade de aquisição e manutenção de equipamentos adequados para manutenção, especifica-
mente nas obras de cóoperação/convênio delegadas a esta Companhia.

II . DEMONSTRACÃO DA PREVISÃO DA CONTRATACÃO T'IO PTANO DE CONTRATACõES ANUAL:

2.7.3. Para que a presente contratação fosse realizada, foi elaborado o Plano de Contratação Anual
(PCA), de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração.

III - REqUISITOS DA CONTRATAçAO:

2.7.4. A contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção
preventiva, corretiva e assistência técnica para veículos pertencentes à frota oficial das Organizações

Militares apoiadas pela 21ê Companhia de Engenharia de Construção se dará através de formal
Processo Licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, em conformidade com a Lei Federal ne 14.133.

ISTUDO ÍÉC tCO PRIUM|NAR (ETP) - 21. Cia E Cnst - UASG: 160022-NUP: 644LI.Oú76,.12O24-21................. Pá8inê 1de 11

g
,Ê1'



4.Ll

I
2.1.5. Os serviços de manutenção preventiva, corretiva e assistência tecnica para'\íículos
enquadram-se na categoria de bens e SERVIçO COMUNS, por possuírem padrões de desempenho e
características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado.

IV - ESTIMATIVA DAS OUANTIDAD ES PARA A CONTRATACÃO :

2.1.5. A estimativa da quantidade a ser contratada deve partir do princípio de que houve consumo do
mesmo objeto em anos anteriores ou de um novo planejamento sobre fato novo, como exemplo uma
obra nova. Dessa forma, a presente contratação tem as seguintes características:

(X) O objeto da presente aquisição já foi, nos últimos dois anos anteriores a esta contratação, em todo
ou em parte, adquirido por esta administração conforme relação de empenhos, conforme ANEXO;
( ) O ob.ieto da presente aquisição não foi, nos últimos dois anos anteriores a esta contratação, em
todo ou em parte, adquirido por esta administração;

(X) As memórias de cálculo e os documentos que lhe dão suporte para a estimativa das quantidades a

serem contratadas, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a possibilitar
economia de escala, foram anexadas a este ETP, conforme ANEXO ;
( )As memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte para a estimativa das quantidades
a serem contratadas, considerando a interdependência com outras contratações, de modo a

possibilitar economia de escala, não Íoram anexadas a este ETP conforme ;

2.1.6. A equipe que abaixo subscreve este Estudo Técnico Preliminar (ETP) fez levantamento preliminar
através do SlAFl, com base no consumo dos últimos dois anos e também com base na necessidade
atual do Pelotão de Equipamentos, a fim de se alcançar uma estimativa das quantidades a serêm
contratadas.

2.1.7. Segue abaixo a relação dos itens que serão objeto de consumo por esta Administração, contendo
o código de cadastro de materiaUsêrviço (CATMAT/CATSER) junto ao SIASG, as descrições detalhadas,
as respectivas requisições e a periodicidade entre as requisições:
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TABELA I:

ITEM

1

Cont.atação de empresâ especializada
paía a prêstação de sêrviços de manuten-

ção preventiva, coíaetiva e assistência
técnica para os veículos dã marca FORD,

linha LEVE , pertencentes à frota oficiâl
da 21! Cia Eng cnst.

5878
Serviço
(Hora)

1 35 35 R5 29s,67 R5 10 348,45

2

Contratação d€ emprêsâ especiâlizada
para a prestaçãode serviçosde manuten-

ção ptêventiva, corretivâ e assistência
técnica parã os veículos da marca FORD,

linha PESADA, pertencentes à Írota ofÊ
cialda 21r Cia Eng Cnst.

5878
Serviço
(Hora)

1 100 100 Rs 315,00 RS 31.5oo,oo

3

Contrâtação de empresa especializada
para a prestação de sêrviçot de manuten-

ção prêventiva, corretiva e assistência
técnica pârâ os v€irulos da marca CHE-

VROLET e GM, p€rtencêntês à frota ofi-
ciâlda 21. Cia Eng Cnst.

5878
Serviço

{Horã)
1 15 15 RS 367,67 Rs 5 515,05

Conúàtação de empresa especializadã
pâra a prestãçãode serviços de manuten-

ção preventiva, corrêtivâ e assistência
técoica pãra 05 veículos da marca MER-
CEDES.AI Z, pêÍtencentes à oficial da
21a Cia Eng Cnst.

5878
Serviço
(Hora)

1 200 240 Rs 307,20 Rs 61.440,00

5

Contratação de empresa especializada
para a prestação de serviços de mânuten

ção preventiva, corretiva e assistênciâ
técnicâ pârâ osveículos da marca MITSU-

BISH, pertencêntes à frota oÍicial da 21?

Cia Ing Cnst.

5878
Serviço
(Hora)

1 35 35 Rs 346,93 Rs 12.142,ss

6

Contratação de empresa especiâlizada
parâ a prestâçãode seíviçosde manuten-

ção preventiva, corretiva e assistência
técnica para os veiculos dâ mâÍca MO-
RuMBl, pertencentes à frota oficiál da

21! Ciâ Eng Cnst.

5878
Serviço

lHora)
1 50 50 Rs 28s,33 Rs 14.266,s0

1

Contratação de empresa espêcializâdã
pãra a prêstaçãode serviçosde mânuten-

ção preventiva, corretiva e assistência
técnica para osveículos da marca VOIKS-
WÀGEM, linhã P€SADÀ, pertencentes à

frota oficialda 21i Cia EngCnst.

5878
Serviço
(Hore)

1 300 300 Rs 290,00 R5 87.0OO,00

8

Serviço de Manutenção e Reparo de
Equipâmento dê [ngenhariâ dâ mãÍca
ÂGRITATI.E.GD

5878
Serviço
(Hora)

1 10 10 R5125,93 R§ 1.2s9,30

I
sêrviço de Mânutenção ê Reparo de
Equipamento de Én8enharia da marca

AGRITECH.

5878
Serviço
(Horã)

I 10 Rs 138,33 Rs 1.r83,30

10

sêrviço dê Mãhutehção e Reparo de
[quipamento de En8enharia da mârca

8OB CAT,

5878
Serviço
(Horâ)

1 30 30 R5 30s,ss Rs 9.166,50

11

Serviço de Manutenção ê Reparo de
Equipamento dê Engenhâria da mârcã

cÀst
5878

SeNiço
(Hora)

1 35 35 Rs 296,94 Rs 10.392,90

12
Serviço de Manutenção e Reparo de Equi-
pamento marca CAÍtRPltIAR

5878
Serviço
(Horã)

1 710 110 Rs 307,22 Rs 52.227,4O

tl Serviço de ManLrtenção e Reparo de tqui-
pamento marca CHIC GO

5878
Serviço
(HoÍe)

I 30 30

Serviço de Manutenção e Reparo de

Equipâmento de [ngenhâria dâ marca

GERA POWER BRASIL {DICSEL).

5878
Servíço
(Hora)

1 20 R5 ss6,67 Rs 11.133,40

l5

serviço de Manutenção e Reparo de
Equipàmento dê EngenhaÍiâ dâ marcâ
HONDA. 5878

Seftiço

{Hora)
1 25 25 Rs 195,96 R5 4.899,00
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16
Serviço de Manutenção€ Reparo de Equi-
pamênto marcâ,1C8.

5878
Serviço
(Hora) Rs 361,94 Rs 21.716,40

71

SeNiço de Manutenção e Reparo de
Equipâmento de EnSenharia da marca

JHOI'i OEERE.

Serviço
(Hora)

1 200 200 Rs 188,33 Rs 37.666,00

Serviço d€ Mãnutenção e Reparo de
Equipamento de En8ênhâriâ da mãrcâ
I.AVRÂIE

s878 1 1Q RS 250,39 R5 2 sO3,9O

Serviço
(Hora)

1 10 10 R5 280,94 Rs 2.809,40

20
Serviço
(Horã)

1 50 50 RS 248,17 RS 12.408,s0

2l
Serviço d€ Mânutenção e Reparo de
Equipâmento de [ngenharia da marca
NEW HOTTAT{D

Serviço
(Horâ)

1 100 100 R5 309,89 R5 30.989,00

22
Serviçode Manutençãoe Repaío dê Equi
pamento de €ngenharia da marca PICCIN

5878
5êrviço
(Hoíâ)

1 10 10 Rs 207,80 Rs 2.078,00

21

SeNiço de Mânut€nção e Reparo de
Equipamento de In8enharia da marca
PROMINAS

5878
Serviço
(Hora)

1 100 100 Rs 181,66 R5 18.166,00

74

SeNiço de Mânutenção ê Reparo d€
Equipamento de [ngenharia da marca
STTMAC (OrrsrL).

5878
Serviço
(Hora)

1 2A 1A

25

Serviço de Manutenção e Reparo de

Equipamento de [n8enharia da marca

TOYAMA,

5878
Serviço
(Borâ)

1 10 10 Rs 4.043,30

26

Serviço de Manotenção e Reparo de
Equipamento de EnSenharia dâ marcâ
VIPART-

1 10 10 Rs 162,s0 RS 1.62s,oo

27

Serviço de Manutenção e Reparo de
Equipâmênto dê Engênhâ.ia da màrcâ
voLvo

5878
Serviço
(Hora)

1 50 50 Rs 317,19 R5 15.8s9,50

2a

Serviço dê ManLrtençâo e Reparo de
Equipamento de Engênharia da marcã

XCMG-

Serviço

{Hora)
50 50 Rs 342,93 Rs 17.146,s0

2.1.7.1. Quanto à descrição detalhada do objeto e da modalidade licitatória:

(X )em decorrência da necessidade de padronização do objeto;
JUSTIFICATIVA: A necessidade de padronização da marca do objeto a que ocorrerá o serviço
tem por finalidade o melhor atendimento da demanda da administração pública. As oficinas em
geral, são beneficiadas quando se especializam em determinado público, restringindo marcas e

modelos, especializando mão de obra, e adquirindo ferramentas específicas para cumprir suas

ordens de serviço. Não há direcionamento para fornecedor específico nesta restrição, tendo em
vista os mais variados estabelecimentos de diferentes portes, atenderem a mesma marca, ou
serem multimarcas, característica que além de desejada, enseja benefícios para ambas as partes

do contrato. Em contrapartida, a não definição acarreta em prejuízos, tanto administrativo, por
não haver fornecedores especializados ou suficientes e abrangentes a ponto de atenderem toda
a demanda deste processo, quanto financeiro, por ser muito mais caro adquirir o serviço de
reparação de um estabelecimento que não tenha especialidade ou histórico de atendimento da
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( )Foi realizada com maior detalhamento possível evitando o direcionamento do objeto à alguma
marca específica;
(X ) Foi realizada por setor técnico que tem a expertise para o detalhamento do objeto;
(X ) Foi realizada com detalhamento específico à determinada marca ou modelo e formalmente
justificado nas seguintes hipóteses:

,l.ol
l** I

serviço 
I

tt -") |

10

lserviço de Manutençào e Repàro de I

rr I rqu'p".ento de Fngenhària da marca I sszS

lMoroMrr. I

I

I I

Serviço de Mânutençào ê Reparo de I

Lquipamenro de Engenharia da marca | 58zg
MUrr.ER I

1""

l*,ro,,. | *rr,r,,o

l*,0*,,,

5878
servrço 

I

(Hora) 
| I

*^l 1

R§ 492.471,0s
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( ) em decorrência da necessidade de manter a compatibilidade com plataformas e padrões já
adotados pela Administração;
JUSTIFICATIVA:

( ) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser mais bem compreendida pela

identificação de determinada marca ou determinado modelo aptos a servir apenas como
referência;
JUSTIFICATIVA:

2.1.7.1.1. O objeto da presente contratação pode ser objetivamente definido como SERVIçOS COMUNS
com amparo nos incisos Xlll e XLI do art.6s da Lei ns I4.t3312L.

2.1.7.1.2. Quanto à modalidade de licitação mais adequada para o objeto da presente contratação, com

amparo no inciso XLI do art. 6s da Lei nq L4.L33/2L, será usado o Pretão em sua forma Eletrônica
(SRP/SISPP) pelo MENOR PREÇO.

2.1.7.2. Quanto à exigência de amostrâ para o objeto:

(X) Não será necessária;

2.1.7.3. quanto ao código CATMAT/CATSERV:

(X ) Encontram-se todos válidos e ativos;
( X ) Não foram usados códigos CATMAT/CATSER sustentáveis.

QUATQUER DISCREPÂNCIA ENTRE O CATMAT UTILIZADO PARA CADASTRO DO MATERIAL

NO SIAFI, PREVALECERÁ SEMPRE O DESCRITIVO DO MATERIAL CONTIDO NO TERMO DE

REFERÊNCIAI PARA FINS DE CADASTRAMENTO DE PROPOSTAS UTILIZAR O DESCRITIVO

CONTIGO NO TERMO DE REFERÊNCIA!

2.1.8. Consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha

do tipo de solução a contratar. No caso da presente contratação, foi utilizada a seguinte:
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( )quando determinada marca ou modelo comercializados por mais de um fornecedor forem
os únicos capazes de atender às necessidades do contratante;
JUSTIFICATIVA:

( ) Será necessária;
JUSTIFICATIVA:

V - LEVANTAMENTO DE MERCADO:
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(X) Contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a

existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às
necessidades da administração;
( ) Consulta, audiência pública ou diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta
de contribuições (se for o caso);
( ) Outras (Especificar quais)

VI - ESTIMATIVA DO VALOR DA NTRAT o

2.1.9. A estimativa do valor total da contratação foi realizada com amparo nos seguintes
pa râ metros:
(X) Preços unitários referenciais;
(X) Memórias de Cálculo;
(X) Documentos que dão suporte à Memória de Cálculo;

2.1.10. Com base nos parâmetros relacionados acima, o valor total estimado para a contratação
é dE RS 492.471,05 (QUATROCENTOS E NOVENTA E DOIS MIt QUATROCENTOS E SETENTA E UM
REA|S E C|NCO CENTAVOS)

2.1.11. Em linhas gerais, a estimativa do valor da contratação foi elaborada em conformidade com
o que dispõe a lN SEGES _ME Ns 55, DE 7 DE JULHO DE aOZL, obedecendo aos seguintes
parâmetros do Art.5e:

Att. 5e A pesquíso de preços poro Íins de determinoçõo do preço estimodo
em processo licitotório poro o oquisiçõo de bens e controtoção de serviços em gerol seró
reolizodo medionte o utilizoçõo dos seguintes porômetros, empregodos de Íormo combi-
nodo ou nõo:

l- composiçõo de custos unitóríos menores ou iguois à medianq do item
correspondente nos sistemos oÍiciois de govemo, como Poinel de Preços ou bonco de pre-

ços em soúde, observodo o índice de otuolizoçõo de preços correspondente;
ll - controtoções similares Íeitos pelo Administroção Pública, em execuçõo

ou concluídos no período de 7 (um) ono onterior à doto do pesquiso de preços, inclusive
medionte sistemo de registro de preços, observodo o indice de otuolizoçõo de prcços cor-

respondente;
lll - dodos de pesquiso publicado em mídio especiolizodo, de tobelo de re-

ferêncio formolmente oprovodo pelo Poder Executivo Íederol e de sitios eletrônicos espe-

ciolizodos ou de domínio omplo, desde que otuolizodos no momento do pesquiso e com-
preendidos no intervolo de oté 6 (seis) meses de ontecedêncio do doto de divulgoção do
editol, contendo o dqtq e o horo de ocesso;

lV - pesquiso direto com, no minimo,3 (três) fornecedores, medionte soli-
citoçõo Íormol de cotdção, por meio de oÍício ou e-moí1, desde que sejo opresentodo jus-

tiíicotivo do escolho desses fornecedores e que não tenhom sido obtidos os orçomentos

com mdis de 6 (seis) meses de ontecedêncio do doto de divulgoção do editol; ou
V - pesquiso no bose nocionol de notos Íiscois eletônicos, desde que o

doto dos notos fiscois estejo comüeendido no período de oté 1 (um) ono onterior à doto
de divulgoçõo do editol, conÍorme disposto no Codemo de Logistico, elaborodo pelo se-

cretorio de Gestõo do Secretoria Especiol de Desburocrotizoçõo, Gestõo e Governo Digitol
do Ministério do Economio.

§ Le Deverão set priorizodos os porômetros estobelecidos nos incisos I e ll,

devendo, em coso de impossibilidode, opresentor justificotivo nos outos.
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§ 2e Quondo o pesquiso de preços for reolizodo com fornecedores, nti,teí:

mos do inciso lV, deverá ser observado:
I - ptozo de resposto conferido oo fornecedor compotível com o complexi-

dode do objeto o ser licitodo;
ll - obtençõo de propostos Íomois, contendo, no mínimo:
o) descrição do objeto, volor unitório e totol;
b) número do Codostro de Pessoo Físico - CPF ou do Codostto Nocionol de

Pessoo JurídiÇo - CNPJ do ptoponente;
c) endereços fisico e eletrôníco e telefone de contoto;
d) doto de emissõo; e
e) nome completo e identiÍicoçõo do responsável.
lll - inÍormoção oos Íornecedores dos cotocterísticos do controtoção con-

tidqs no ort.4e, com vistos à melhor corocterizoçõo dos condições comerciois praticodos
poro o objeto o ser controtado; e

lV - registro, nos outos do processo da controtoçôo correspondente, do
reloção de Íornecedores que Íorom consultodos e nõo enviorum propostos como resposto
à solicitoção de que trato o incíso lV do coput.

§ 39 Excepcionolmente, setá ddmitido o preço estimodo com bose em or-
çomento Íorq do prozo estipulodo no Ínciso ll do coput, desde que devidomente justiÍi-
codo nos outos pelo ogente rcsponsóvel e observodo o índice de otuolizoção de preços
correspondente.

VII . DESCRICÃO DA SOLUCÃO COMO UM TODO:

2.1.12. Foram elencadas as seguintes soluções relacionadas abaixo:

a) Ouanto ao acomoanhamento técnico duran te a realizacão da Licitacão:
Será acompanhado pelo seguinte militar para fazer parte da Equipe de Apoio Técnico da
Licitação: 3e Sgt R GOMES

b) Quanto ao local de entrega do objeto: Sede da 21c Cia E Cnst, São Gabriel da Cachoeira -
AM.

c) Quanto ao prazo de entrega do objeto: conÍorme tabela tempária ou equivalente de
duração por serviço. Havendo a necessidade de prorrogação, esta seÍá por conta da

contratada, entando sujeita ao aceite do Fiscal do Contrato.

d) Quanto ao recebimento do objeto: será previamente recebido e testado in loco

e) Quanto às particularidades da cidade sede para entrega do objeto(Loca lização, Fuso

horário etc.: Área Cap Nobuo Oba, sln-2L? Cia EConst, seg a quinta das 09:30 ás 11:30 e

das 14:00 ás 15:30, sexta-feira dás 08:00 às 11:30. Quanto ao Fuso horário, a cidade sede
apresenta um fuso de menos 1(uma) hora do horário de Brasília. Quanto aos meios de
chesade na cidade, apenas por via aérea e Íluvial.

f) Quanto ao tipo de empenho que será usado para a realizar a aquisição:
() EMPENHO ORDINÁRIO ( X ) EMPENHO GLOBAL () EMPENHO ESTIMATIVO

g) Quanto a formalização do contrato através do Termo de Contrato:
( X ) NÃO HAVERÁ CONTRATO () HAVERÁ coNTRATo
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a) Quanto a garantiã da contratação dos artigos 96 e seRuintes da Lei nq 14.1.33, de 2021:

( X ) NÃO HAVERÁ exigência da garantia da contratação pela seguinte razão:
- Não haverá risco para a administração em não exigir a garantia;

( ) HAVERÁ exigência da garantia da contratação nas seguintes modalidades:
- Caução;
- Fiança bancária;
- Seguro-garantia;

h) Quanto à manutenção: garantia mínima de execução do serviço prevista no código de
deÍesa do consumidor.

i) Quanto à assistência técnica: deverá ser prestada in loco.

VIII . JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAçÃO: (./

2.1.13. A presente contratação:
( X ) No presente caso, como se trata de itens autônomos que podem ser adquiridos de forma
independente, não há necessidade de agrupamento em lotes ou grupos. Dessa forma, esta

contratação será parcelada, pois é técnica e economicamente viável, de forma a resguardar os

interesses da administração, bem como ampliar a participação de pequenos empreendedores
que estejam qualificados, nos termos da legislação vigente-

( ) No presente caso, como se trata de itens não autônomos que não podem ser adquiridos de
forma independente, há necessidade de agrupamento em lotes ou grupos. Dessa forma, esta

contratação não será parcelada, pois há necessidade técnica de juntar em lotes ou grupos.

IX - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS:

72.7.74. Os resultados pretendidos para a presente aquisição são:

( ) Em termos de economicidade, a presente aquisição não trará nenhum resultado pretendido;

(X) Em termos de economicidade, a presente aquisição trará os seguintes resultados pretendido:

Agilizar a manutencão da frota, realizando serviços específicos e vitais para o Íuncionamento

da viaturas e/ou equipamentos e deste modo, reduzindo o tempo de máquina parada em pátio.

( ) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos humanos disponíveis, está aquisição

não trará nenhum resultado pretendido;

(X) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos humanos disponíveis, está aquisição

trará os seguintes resultados pretendidos:

a a m od obra externa es aliza da a administra terá mais essoal

disponível para outras manutenÇões menos complexas, que podem ser realizadas na sede ou

nas diversas obras.
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qursrÇâo(X) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos materiais disponíveis, está a

não trará nenhum rêsultado pretendido;

( ) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos materiais disponíveis, está aquisição
trará os seguintes resultados pretendidos:

( ) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos financeiros disponíveis, está aquisição
não trará nenhum resultado pretendido;

(X) Em termos de um melhor aproveitamento dos recursos financeiros disponíveis, está aquisição

trará os seguintes resultados pretendidos:

Melhor aoli do recurso recebido oara manutencão, Dois com a execucão em oficina
especializada, todos os problemas apresentados pelo eouipa mento/viatura poderão ser
sanados. otimizando assim tempo e recurso aplicado.

X-PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PEIA ADMINI sTRACAO PREVIAMENTE À CELEBRACÃO

2.1.15. As seguintes providências foram tomadas:
( ) A aquisição foi analisada sob a ótica da Gestão Contratual e verificado a necessidade de

ser realizado o contrato com a empresa vencedora da licitação através de um Termo de Contrato.
Sendo assim, se faz necessário a existência de um Fiscal de Contrato capacitado designado pela

Administração da 21e Cia E Cnst.

(X) A aquisição foi analisada sob a ótica da Gestão Contratual e verificado que não há

necessidade de ser realizado o contrato com a empresa vencedora da licitação através de um

Termo de Contrato. Sendo assim, não se faz necessário a existência de um Fiscal de Contrato

capacitado designado pela Administração da 21e Cia E Cnst.

XI. CONTRATACôrs coRneuras E/ou TNTERDEpENDENTEs:

2.1.16. Não se aplica a esta contratação, pois não há qualquer contratação correlata e/ou
interdependente a esta.

XII - DESCRICÃO DE POSSíVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITI GATÓRIAS:

2.1.17. quanto ao assunto, temos as seguintes observações:

2.7.77.7. Foi realizada uma verificação técnica dos critérios de sustentabilidade aplicáveis aos

serviços ã serem contratados.
2.7.17.2. Para o objeto desta contratação, ficou constatado que:
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(X) Sujeita-se aos seguintes criterios de sustentabilidade:

a) Obrigação da contratada:A CONTRATADA deverá cumprir as seguintes medidas de sustentabilidade
e proteção ambiental:

l-Deverá possuir em suas instalações caixa de retenção de óleo com decantação, que
atendam às normas de proteção ambiental (lAP/IBAMA/CONAMA), ou sistemas similares
de recolhimento de óleos automotivos, incluindo a devida coleta, segregação e destinação,
sendo terminantemente vedado o descarte desse tipo de resíduo na rede pública de
esgoto;

ll-Promover a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis,

segundo disposto na Resolução CONAMA np 257, de 30 de junho de 1999;

lll-Deverá providenciar o recolhimento e o adequado descarte dos pneus usados,

originários da contratação, recolhendo-os aos pontos de coleta ou centrais de

armazenamento, mantidos pelo respectivo fabricante ou importador, ou entregando-os
ao estabelecimento que houver realizado a troca do pneu usado pelo novo, para fins de

sua destinação final ambientalmente adequada, nos termos da lnstrução Normativa
IBAMA ne Ot, de L8lO3/2010, conforme artigo 33, inciso lll, da Lei ns 12.305, de 2010 -
Política Nacional de Resíduos Sólidos, artigos 1e e 9e da Resolução CONAMA ns 416, de

30/Og I2OO9 e legislação correlata;

lv-Recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes
adequados e resistentes vazamentos e adotando as medidas necessárias para evitar que

venha a ser miturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, agua e outras

substancias que inviabilizem sua reciclagem, conforme artigo 18, incisos I ll, da Resolução

CONAMA ns 362, de 23/06/2005, e legislação correlata;

V- Exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou contaminado não

reciclável , dar-lhe a destinação final ambientalmente adequada, devidamente autorizada
pelo órgão ambiental competente, conforme artigo 18, inciso Vll da Resolução CONAMA

ns 362, de 23106/2005, e legislação correlata.

Vl-Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para

a prestação do serviço.

VII-Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Vlll-Não haverá exigência da garantia da contrãtação dos artigos 96 e seguintes da Lei np

74.133, de 2O2I.

lX-Deverá o objeto ser executado a oficina para a prestação dos serviços indicados neste

Termo de Referência, durante a vigência da Ata de Registro de Preço (ARP), em um raio

não superior â 1000 km da Sede da 21e Companhia de Engenharia de construção.

b) Requisito previsto em lei especial

2.7.77 .3. Ficou comprovado que as especificações de sustentabilidade para o presente

objeto da aquisição:

(X) Não restringem a competição em dado mercado;

(X) Preservam o caráter competitivo do certame;
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2.I.17.3.1,, Dentre as recomendações voltadas para os critérios e prática:"-de
sustentabilidade ambiental, foi consultado o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis em sua 53
Edição. Durante a consulta ao reÍerido guia, foram feitas as seguintes observações:

(X ) Não foram encontradas recomendações no guia;

3 . POSICIONAMENTO CONCLUSIVO:

3.1. Considerando as disposições constantes neste estudo, sobretudo, acerca das justificativas da

necessidade de aquisição e dos quantitativos de material, bem como da análise dos riscos que

envolvem a fase inicial deste procedimento, esta equipe se posiciona pela:

VIABILIDADE das aquisições, desde que sejam observadas às disposições acerca dos riscos
apontados neste Estudo Técnico Preliminar (ETP) e por entender que foram razoáveis os
fundamentos que motivaram a demanda dos materiais para a administração.
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ANEXO II - ATA DE REGISTRO DE PREçOS

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRÂSILEIRO
213 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(coMPANHtA GUTLHERME CARTOS TASSANCE)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N."........

A UNIÃO, por intermédio da 2'l'Companhia de Engenharia de ConstruÇão, com sede na
Área Cap Nobuo Oba S/Nr, Bairro Cachoeirinha, cidade de São Gabriel da Cachoeira-AM, CEP: 69750-000,
inscrita no CNPJ sob o Nr 07.546.219/0001-30, neste ato representada pelo Tenente Coronel JOSINALDO
LOPES DE MENESES, nomeado pela Portaria de Pessoal - C EX No 743, de 7 de junho de 2023, publlcada
no DOU de '12 de junho de 2023, portador do CPF n" _._._-_, considerando o julgamento da
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS no 9002512024,
publicada no DOU dê I 12023, processo administrativo n." 6441 1 .00076412024-21 , RESOLVE rêgistrar
os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificaçâo por êla(s)
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condiçóes previstas no Edital de licitação,
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n" 14.'133, de 1o de abril de 202í , no Decreto n.o 'l 1.462,
de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposiçôes a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contrataçáo de empresa
especializada na execução de manutenÇão em viaturas leves, pesadas e equipamentos de engenharia,
especiÍicado(s) no(s) item(ns) 1 .1. do Termo de Referência, anexo I do edital de Licitaçáo no 90025/2024,
que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preÇos tênham sido registrados,
rndependentemente de transcriçâo.

2. DOS PREçOS, ESPECTFTCAçOES E QUANTTTATTVOS

2.1. O preço registrado, as especificaçÕes do objeto, as quantidades minimas e máximas de cada item,
fornecedor(es) e as demais condiçôes ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item FornecedoÍ (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos. representante)

do

TR

EspecificaÉo Marca

x i§e 
exioida nl

I edital)

ê LL1

G

ModeIo

(se exigido no

edital)

unioaàeQuaÀtioaoe.Q-uantidavalorurLPrazo-

Máxima de garantia

trlinima I ou

vatdade

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a
êsta Ata.



federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na
forma do art. 23 da Lei n' 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.'1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil
subsequente à data dê divulgaçáo no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediantê a
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preÇo vantajoso.

5.'l .1 . O contrato decorrente da ata de registÍo de preços terá sua vigência estabelecida no própÍio
anstrumento contratual e observará no momento da contrataÇáo e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentáÍios, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar
1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicaÉo da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade
inteÍessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização
de compra ou ouÍo instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n'14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que Íata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art.
1?4 da Lei no 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licataÇão ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condiçôes para formalização da ata de registro de preÇos:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o lacitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferioÍ ao máximo
previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos Íornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarêm cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classiflcação da licitaÇãoi e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificaÇão dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formaçáo de cadastro de reserva para o

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas paÍa o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitaçâo dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2

somente será efetuada quando houver necessidade de contrataÇão dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor nâo assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condiÇões estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta: e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do rêgistro de preÇos nas

hipóteses previstas no item 9.

', zrlg
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7. NEGOCIAçÃO DE PRÉÇOS REGISTRADOS
i. )Í7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preÇo praticado no mercado por motivo - -

superveniênte, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço
regisÍado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prêvista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificaçâo, para verificar se aceitam reduzir seus preÇos aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaçÕes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação
mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de reduÇão do preÇo registrado, o gêrenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preÇos para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de dilagenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado
o disposto no aft. 124 da Lei n" 14.133, de 202í.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder
cumprir as obrigaÇóes estabelecidas na ata, sêrá facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a
alteração do prego registrado, mêdiante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteraçâo, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado
em relaçáo às condiçÕes inicialmentê pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovaÇâo da existência de Íato supêrveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgâo ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do
item 9.1 , sem preluízo das sançóes previstas na Lei no 14.133, de 2021 , e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese dê cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classiflcaÉo, para verificar
se aceitam manteÍ seus preços registrados, obsêrvado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se náo obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabÍveis paÍa

a obtenÇão da contrataÇão mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoraçáo do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o óÍgáo ou entidade gerenciadora atualizará o
preÇo registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgáo ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
flrmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado,
para que avaliem a necessidade de alteraçáo contratual, observado o disposto no a.. 124 da Lêi no

14.133, de2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preÇos

podêrão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
partiôipantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remane.jamento somente poderá ser fêito:
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í0. DAS PENALIDADES /
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10.1 . O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicaçáo das penalidades estabelecidas
no edital ou no aviso de contratação direta.

10.1.1. As sançÕes também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preÇos que, convocados, não honraÍem o compromisso assumido injustificadamente após terem
assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 70, inc. XlV, do DecÍeto n 11.462, de 2023\, exceto nas
hipóteses em que o descumprimento disseí respeito às contrataçÕes dos órgáos ou entidade participante,
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8', inc. lX, do Decreto
n' 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro
do fornecêdor.

11. COND|çÓES GERATS

11.1. As condiçÕes gerais de execuÇáo do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as
obrigaçôes da Administração e do Íornecedor registrado, penalidades e demais condiçÕes do a]uste,
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ÁO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO
DIRETA.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de pade
de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão
ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depoas
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada côpia aos demais órgãos padicipantes
(se houver).

Local e data

Assinaturas

Representante lêgal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

Seguindo a ordem de classificaÇáo, segue relaÉo de fornecedores que aceitaram cotar os itens com

preços iguais ao adjudicatário:

Item

do

TR

F oÍnecedo. (razão social. CNPJ/MF. endereço, contatos, representante)

Anexo

Cadastro Reserva
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MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRC|TO BRASILEIRO

2íE COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE}

ANEXO lll

MODELO DE TERII'O DE CONTRATO

Lei no 14.í 33, de 10 de abril de 202í
sERVtçOS - LrCrrAçÃO

(Processo Administrativo n" 644 1 1 .0007 64 12024 -21 )

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" ,,..,,../.,,,, QUE FAZEM

ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A)

E

A União poÍ intermédio do(a) por inteÍmédio da 2ía Companhia de Engenharia de Construção
(érgãe-êenlreiÉ,+fe\ com sede no(a) Área Cap Nobua Oba, s/n', bairro: Cachoerinha, CEP: 69750-000, na

cidade de São GabÍiel da Cachoeira /Estado AM, inscÍito(a) no CNPJ sob o no 07.546.2'191000'130, neste

ato represêntado(a) pêlo(a) Cel JOSINALDO LOPES DE MENESES, nomeado(a) pêle Portaria n'743-C
Ex, de 7 dejunhode2023, publicada no DOU de 109 de l2junho de 2023, portador do CPF no 

-doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ................ inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

sediado(a) na..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato

representado(a) por . ..... .... .............. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da

empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no NUP:

644'1 1 .0007 6412024-21 e em observância às disposiÇÕes da Lei no 14.í33, de 1o de abril de 2021, e demais

legislaçáo aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n.

90025/2024, mediante as cláusulas e condiçÕes a seguir enunciadas.

1 . CLÁUSULA PR|MEIRA - OBJETO (art. 92, I e [)

'1.1. O objeto do presente instrumento é a contrataÇâo de empresa especializada na execução de
serviço de manutenÉo de viaturas leves, pesadas e equipamentos de engenharia, nas condições
estabelecidas no Termo de Referência.

1 .2 Objeto da contratação

UNIDADE

DE MEDIOA

QUANTIDAOE VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

1

2

MTNUTA DE CONTRATO-PREGÃO ELETRÔNrCO (SRP) No 9002512024 - 21a Cia E Cnst(UASG: í 60022)- NUP 64411 .00076412024-21
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

21" COMPANHIA DE ENGENHARIA DE GONSTRUçÀO
(coMPANHTA GUTLHERME CARLOS LASSANCE)

3

1 .3.1 . O Termo de Referência,

'1.3.2. O Edital da LicitaÇão;

L3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados do(a) emissão da nota de empenho,
prorrogável por até 10 anos, na forma dos aítlgos 106 e 107 da Leí n" 14.133,de2021

2.2. A pronogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que

as condições e os preÇos permanecem vantajosos para a Administraçáo, permitida a negociação com o
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguinÍes requisilosl

a) Estar formalmente demonstrado ro processo que a forma de prestação dos seryiÇos tem natureza
continuada;

b) Seja juntado relatório que discona sobre a execução do contrato, com informações de que os seÍvlÇos
tenh am sido prestados reg ularme nte :

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização
do seNiço;

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciaís de habilitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à pronogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais pronogaçÕes contratuals, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a
renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sançÕes de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, obseruadas as
abrangências de aplicação.

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N" XX»«XXXX

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de ÍanscriÇão:

MTNUTA DE CONTRÂTO-PREGÁO ELETRÔNrCO (SRP) No 90025 t2024 - 21. Cia E Cnst(UASG: 160022)- NUP. 6Á41',|.00076{.|2024-21 .
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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO NO XXXXXXXX

fir.!i?f:m1(]l;.11":§iÀU quo
MINISTERIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

214 COMPANHIA DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÂO
(COMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

3. cLÁusuLA TERCETRA- MoDELos DE ExEcuÇÃo E GESTÃo CoNTRATUATS (aí.92. rv. v[
e xvflt)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestáo e de execução, assim como

os prazos e condiçÕes de conclusão, entrega, observaçáo e recebimento do objeto constam no

Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

s. cLÁusuLA QUTNTA - PREçO (art. 92. V)

5.1. O valor mensal da contratação é de R$

()
(.....), peiazendo o valor total de R$

5.2. No valor acima estâo incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execuÇáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraÉo, frete, seguro

e outros necêssários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado depe nderão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6.1. O prazo para pagâmento ao contratado e demais condiçôes a ele referentes

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ATt. 92. V)

7.1. Os preÇos inicialmente contratados sâo fixos e irreajustáveis no prazo dê um ano

contado da data do orçamento estimado, em _/_/_ (DD/MM/AAAA). (a contar após o
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4.1 . Náo será admitida a subcontratação do ob.jeto contratual.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (arr. 92. V e Vt)
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vencimento do contrato inicial e somente após ás análises conforme os parametros estabelecidos

no item 2.4 e subitens).

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRTGAçOES DO CONTRATANTE (art. 92. X. Xt e XtV)

8.3

8.4

São obrigaçôes do Contratante:

Exigir o cumprimento de todas as obÍigaçÕes assumidas pelo Contralado, de acordo com o
contrato e seus anexos.

Receber o ob.ieto no prazo e condições estabêlecidas no Têrmo de Referência,

Notificar o Contratado, por escrito, sobre vÍcios, defeitos ou incorreÇões verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condiçÕes estabelecidos no presentê Contrato e no Termo de Referência.

Aplicar ao Contratado as sançÕes previstas na lei e neste Contrato;

Cientificar o órgáo de rêpresentaÇão judicial da Advocacia-Geral da Unláo para adoçáo das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçÕes relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÇão do a.iuste.

8.10. A Administração terá o prazo de lodez) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogaÇão motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos dê reestabelecimento do equilíbrio êconÔmico-

Íinanceiro feitos pelo contratado no prazo máximo de Ul!,gzl"qa§,

8.5

8.6

.'qqí

?&,"

8.13. A Administração não rêsponderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com teÍceiros, ainda que vinculados à execuÇão do contrato, bem como por qualquer

dano causado a têrceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos

ou subordinados.
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8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
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s. cLÁusuLe NoNA - oBRtcAÇoES Do coNTRATADo .92 xtv XVI e Xvll

9.1. o contratado devê cumprir todas as obrigaÇÕes constantês deste contrato e de seus anexos.
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execuÇáo do objeto, observando, ainda, as obrigaÇÕes a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administraçâo no local do serviço para representá-lo na execuÇão do
contrato.

9.3. A indicaçáo ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio
da atividade.

9.4. Atender às determinações regularês êmitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (Af!.
137. ll) e prestar todo êsclârecimento ou informaÇão por eles solicitados;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitaçáo e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendaçÕes de boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corragir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviÇos nos quais se veriflcarem vícios, defeitos ou
incorreçóes resultantes da execuÇão ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execuçâo do objeto, de acordo com o
Códioo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à AdministraÇão ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execuÇáo contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos,

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau, de dirigênte do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artloo 48. oaráorafo único. da Lei no 14.133. de 2021

9.9. Quando não for possível a veriÍicaçáo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

- SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o
dia trinta do mês seguinte ao da prestaçâo dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da Uniâo; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)
Certadáo Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimênto das obrigaçóes previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das catêgorias abrangidas pelo conkato, por todas
as obrigaçÕes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
especifica, cuja inâdimplência não transÍere a responsabilidade ao Contratante;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
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9.12. Prestar todo esclarêcimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos habalhos, bem como aos documentos
rêlativos à execuçáo do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividadê que não esteia sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

9.14. PÍomover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execuçâo do objeto, durante a vigência do contrato.

9.'15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaÇão pertinente, cumprindo
as determinaÇÕes dos Poderes Públicos, mantendo semprê limpo o local dos serviços e nas
melhores condiÇÕes dê segurança, higiene e disciplina.

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaçôes do memorial descritivo ou
inskumento congênerê.

9.17. Não permitir a utilizaÇão de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes
assumidas, todas as condiÇÕes êxigidas paÍa habilitaÇão na licitaçáo,

9.19 Cumprir, durante todo o perÍodo de execugão do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislaÇáo (art. 1 16

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo Íiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,

oaráorafo único);

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informaçÕes obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devêndo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. '124. ll. d. da Lei no 14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

9.24. Realizar os serviÇos de manutençáo e assistência técnica no(s) seguinte(s) local(is) ... (inserir
endereÇo(s));

9.24.1. O tecnico deveÍá se deslocar ao locâl da repartiÇão, salvo se o
contratado tiver unidade de prestaçáo de serviços em distância de [....]
(inserir distância conforme avaliaÇáo técnica) do local demandado.
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9.25. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técntcas
empregadas, sem perda de informaçÕes, podendo exigir, inclusive, a capacitaçáo dos técnicos do
contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;

9.26. Ceder ao Conlratante todos os direitos patrimoniais relativos ao obJêto contratado, o qual
poderá ser livremente utilizado e/ou alterado em outras ocasiÕes, sem necessidade de nova
autorizaÇão do Contratado.

9.26.1. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de
caráter tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessâo dos direitos a que

se refeÍe o subitem acima inclui o fornecimento de todos os dados,
documentos e elementos de informaÉo pertinentes à tecnologia de
concepção, desênvolvimênto, fixação em suporte físico de qualquer
natureza e aplicação da obra.

íí. cLÁusuLA DÉcrMA pRtMEtRA - GARANTTA DE EXECUçÃO (art. 92. X[ e Xlll)

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAçOES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS (ATt. 92. XIV)

11.1. Comete infraÇão administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, dê2021, o contratado
que:

a) der causa à inexecuÇão parcial do contrato;

b) der causa à inexecuçâo parcial do contrato que Éuse grave dano à AdministraÉo
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuçáo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execuÇáo ou da entrega do objeto da contrataçáo sem
motivo justiÍ1cado,

e) apresentar documêntâção falsa ou prestar declaração falsa durante a execuÇão do
contrato;

0 praticar ato fraudulento na execuÉo do contrato;

g) comportar-sê de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846. de 1o de aqosto de 2013.

11.2. Serâo aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçÕes acima descritas as
seguintes sançôes:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato.
15 da Lei n" 14.133
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10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
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ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alÍneas "b", "c" e "d' do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiflcar a imposiÇão de
penalidade mais grave (art. 156. § 40, da Lei no 14.133. de 2021);

iii. Declaração dê inidoneidede para licitâr e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas'e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alineâs "b", "c" e "d", quê justifiquem a imposiÇâo de pênalidade mais grave (art. 156. §5o. da Lei no
14.133. de 2021

iv. Multa:

( 1) moratória de QrE % (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) diasi

(2) Moratória de O,g7,%.(sete eri&r§mos pitlrdnto)::@.tdlitr tàtd{t&i.mntraía.íbt dia rb:iaÍraso
injustiícado, até ci máximo dé 2o/o (dois i* cênto), peta inobser,/ância do prazo fixado para
apresentação suplementação ou reposição da garantia.

a. O atraso sLtpertor a XXXXXX días autoriza a AdministraÇão a promover a extinÇão do
contrato por descumprimento ou cumprimento írregular de suas c/áusuias, conforme
drspôe o inciso I do aft. 137 da Lei n. 14.133. de 2021

(3) Compensatória, para as inkaçÕes descritas nas alíneas "e" a'h" do subitem ',2.1, de -...o/o a
...% do valor do ContÍato.

(4) Compensatória,}ata a inexecúçáo totaÍ dô contrato fitévista na alinea 'c" do subitem í2.1, de
....o/o à -..o/o do velor do Contrato.

(5) Para infraçáo descrita na alineâ "b'do subitem 12.1, a multa será de....Yo a..-% do valoÍ do
Contrato.

(6) ParainfreçÕesdescritasnaallnea"d"dosubitem12.1,amultaseráde....Yoa...o/o dovalordo
Contrato.

(7\ PaÍa a infraçâo dêscrita na alínea "a'do subitem 12,1, a multa será de ....% a ...o/o do valor do
Contrato, ressalvadas as seguintes infraÇões:

ÍNDICAR ITE^/S ESPECiFICOS OE INEXECUÇÃO PARCIAL QUE JUSfiF/QUEM PENA
DtvERSA]

11.3. A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (ei 156 § da Lei no 14.133
de 2021

1 1.4. Todas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplacadas cumulativamente
com a multa (art. '156. §7", da Lei n" 14.'133, de 2021).

'l 1 .4.1 . Antes da aplicaÉo da multa será Íacultada a defesa do interessado no prazo de 1 5 (quinze)
dias úteis, contado da data dê sua intimação (art. '157, da Lei no 14.133. de 2021)

11.5. Se a multa aplicada e as indenizagôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
dêscontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente art. 156 da Lei n" í4.133 de 20?1

1 1.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo mâximo de 7LG!g) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçâo
enviada pela autoridade competente.

11.7 . A aplicação das sanções realizar-sê-á em processo administrativo que assegure o contraditório ê

a ampla defesa ao Contratado, obsêrvando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158
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da Lei no 14.'133. de 202'1, para as penalidades de impedimento de licitaÍ e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

1 1.8. Na aplicaÇão das sançÕes serâo considerados (art. 156. §'l " . da Lei no í4.133, de 2021)

a) a natureza e a gravidade da inÍração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias egÍavantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem pâra o Contratante;

e) a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.9 Os atos previstos como infraçôes administÍativas na Lei no 14.133. de202'1. ou em outras leis
de licitaçÕes e contratos da Administraçâo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n" 12.846 2 3 , seráo apurados e julgâdos conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

1 1 .'10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do dirêito para Íacilitar, êncobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pêssoa
jurídica seráo estendidos aos seus administÍadores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligação ou controlê, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, êm todos os casos, o contraditório, a ampla deÍesa e a
obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia (art. 160. da Lei no 14.'133, de 2021).

11 .11 . O Contratante deverá, no prazo máximo 1 5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaÇão
da sanÇão, informar e manter atualizados os dados relativos às sanÇôes por ela aplicadas, para fins de
publicidadê no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal Art. 161 da Lei no 14.13
de 2021).

11.12. As sanÇões de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitagão na forma do art. 163 da Let n' 14.133121

13. CLÁUSULA DÉCrÍlrA TERCETRA- DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (art.92. XtX)

12.1. O contrato seiá extinto quando cumpridas as obígaÇÕes de ambas as partes, ainda que .sso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

qqb
'/17
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1 1.13. Os débitos do contÍatado para com a Administraçáo contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo reÍerido órgâo decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administÍativôs que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da
lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 26. de 13 de abril de 2022.
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12.2. Se as ob,gagÕes não forem cumpidas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providênciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

12.3. Quando a náo conclusão do contrato referida no item anterior decorÍer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
e

b) poderâ a Admínistração optar pela extinção do contrato e, resse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrato podêrá ser êxtinto antês do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entendeÍ que o contrato
não mais lhe oferece vantagem.

12.5. A extinçâo nesta hipótese ocoÍrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notificaçâo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

12.6. Câso a notificação da náo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorreÍá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

12.7. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçÕes nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei no 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.7.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artioos 138 e 139 da mesma Lei.

12.7.2. A alteração social ou a modificaçâo da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisão se nâo restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.7.2.1. Se a operaçáo implicar mudança da pessoa jurídica contratada, dêverá ser
formalizado termo aditivo para alteraçâo subjetiva.

12.8. O termo de rescisão, sempre que possÍvel, será precedido:

12.8.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.8.2. Relação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;

12.8.3. lndenizações e multas.

12.9. A extinÇão do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenizaçáo por meio de têrmo indênizatório (êf!.
131 . caDU da Lei n.o 14.133, de 2021)

12.10. O contrato poderá seÍ extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgâo ou entidade
contratante ou com agênte público que tenha desempenhado funÇão na licitaÉo ou atue na fiscalização
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha rêta, colatêral ou
por afinidade, até o terceiro grau (aÍt. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, de 2021).

MINUTA DE CONTRATO-PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) No 90025/2024 - 21a Cia E Cnst(UASG: 160022)- NUp.. 64411.0007e/,t2024-2',1
P á g i n a 10112
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2tlÚur^ ry'"-#í:,i
í4. cLÁusuLA oÉcrua oUARTA - DorAçÃo oRçAMENTÁRIA aft.92 v

13.'1. As despesas decorrentes da presente contratação coÍrerão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

l. Gestâo/Unidade:

ll. Fonte de Recursos:

lll. Programa de Trabalho:

lV. Elemento de Despesa:

V. Plano lnterno:

Vl. Nota de Empenho:

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentáia respectiva e liberação dos créditos conespondêntes, mediante apostilamento.

rs. cr-Áusur-l DÉctMA QUTNTA - Dos cAsos oMrssos (art.92. lll)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçÕes contidas na

Lei no 14.'133, de 2021, e demais normas fedêrais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposiçõ es contidas na Ler n" 8-028, de 1990 - Códiqo de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAçOES

l\flNUTA DE CONTRATO-PREGÁO ELETRÔNtCO (SRP) No 90025 t2024 - 2'1. Cia E Cnst(UASG: 160022)- NUP: 64411 .000764|2024-21
P á g in a 11 112

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seouintes da
Lei no 14.133. de 2021 .

15.2. O contratado é obrigado a acêitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou
supressÕes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As alteraçÕes contratuais deveráo ser promovidâs mêdiante celebraçáo de termo aditivo,
submetido à prévia aprovaÇão da consultoria jurÍdica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade dê antecipaçáo de seus efeitos, hipótese em que a formalizaçâo do aditivo deverá
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n" 14.133, de2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem seÍ realizados por simples
apostila, dispensada a celebraÇão de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133. de 2021.
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", ),r,13
rz. cLÁusuta DÉcrMA sÉTrMA - puBLtcAçÃo

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
ContrataÇÕês Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no
respectivo sÍtio oÍlcial na lnternet, em atenção ao art. 9'1, caput, da Lêi n." 14.133, de 2021, e ao
art.80. §2o. da Lei n 12.527. de2011, clc aft. 7o. §3o. incisoV. do Decreto n 7724.de2012

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Manaus, SeÇão Judiciária do_.4149!enas para

dirimir os litigios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1". da Lêi n' 14.133121

São Gabriel da Cachoeira, AM, _ de de 2024

Representante legal da CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS
1-

MTNUTA DE CoNTRATo-pREcÂo ELÉTRôNtCo (SRp) No 90025/2024 - 21a Cia E cnst(UASG: 160022)- NUP: ô4,411.000764t2024'21

Pàgina 12112

17. CLÁUSULA DÉC|MA OTTAVA - FORO (art. 92. §1')



"É

CA§EçAI"HO DA EMPRE5A

PAPEL TIMBRADO

ANEXO IV
Modelo de Proposta de Preços

N U P: 6rt411.0007 64 I 2024-21

PREGÃO ELETRÔNICO Ne 90025/2024 - 21a Cia E Cnst - UASG: 160022

licitante sediada na (Endereço completo)
, por intermédio de seu representante legal, Sr.(a)

assinado, portador(a) da Carteira de ldentidade ne e do CPF ns
para os fins de participação no certame ne 9OO25 12024 apresenta a seguinte proposta de preços

Nomê do Responsável
CPF:

Carto:

CNPJ ne

infra-

Prestador do serviço (rozão social, CNPJ/MF, endereço, contotos, representonte)

ITEM DESCRTÇÁO

/ESPECTFTCAÇÃO

Unidade de

Medida

Marca/Modelo Valor

Unitário

Valor

Total

1

2

3

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA (para 12 meses): RS XXXX,XX (por extenso)

VALIDADE DA PROPOSTA (mínimo de 60 dias): _ dias

TE LEFONE/E-MAIL:

CONTA-CORRENTE:

BANco (cÓD): _ AGÊNctA (CÓD): _
Cidade, _ de _ de 2024.

louantidade

I
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ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Processo Administrativo (NUP) í1" 644LL.OOO7 6412O24-2L
pnreÃo rlerRôrurco (sRp) Ne 9ooz5l2o24 - UASG: 160022

ge{r,h
oo.!mê.to assinado diBt lmnl.

^r{Totaoraa060ralEl 
vÀ9<oLcElos

Dàlà: irolol/2025 16:5.i re olot
v€riíio!. en httDsx/Elid:,.itr.sov bÍ

DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a Aquisição de ferramentas

para utilização em autos, serralheria, carpintaÍia e solda, especificados no itens do Termo de

Referência, anêxo do editdl de Licitoção ne 9@77/2024, que é parte integrante desta Ata, assim

como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. Dos pREços, EspEctFtcAçÔES E QUANTlrATlvos
2.L. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de

cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

09.419.804/0001-02

Serviço de Manutenção e Reparo de

10 Equipamento de Engenharia da marca 5878

BOB CAT.

rviço de Manutenção e Reparo de

11 Equrpamento de Engenharia da marca 5878

serviço de Manutenção e Reparo de
5878

uipamento marca CATERPILLAR

30 Rs 94,00 Rs 2.83s,00

35 Rs 99.90

L70 Rs 98,00 R$ 16.560,00
E

Serviço
(Hora)

Servlço
(Hora)

Serviço
(Hora)

A M B VASCONCELOS

RUA CARLOS AURÉLIO TEIXTIRA, NS 30, BAIRRO AREAL, SGC/AM - CEP: 69750-000ENDEREçO:
hotmall.commadson belenzinho(e7 98421-1t59

7 47.536.462-04ANTÔNIO MADSON BELÉM VASCONCELOS

Rs 3.496,s0

1-2

ATA DE REGrsÍRo oE pREço - pRÉcÃo ELÍRôNtco (sRp) N0 900025/2024 - 2u oa E cNsT - ua5G: 16m22 - NU?: 64477.0@7 64/2a2Á -21................Página 1de l0

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.e 01

A UNIÃO, por intermédio da 21ê Companhia de Engenharia de Construção, com sede na

Área Cap Nobuo oba S/Nr, Bairro Cachoeirinha, cidade de São Gabriel da Cachoeira-AM, CEP:

6975&000, inscrita no cNPJ sob o Nr 07.546.219/0001'30, neste ato representada pelo Coronel

JOSINALDO LOPES DE MENESES, nomeado pela Portaria de Pessoal - C EX Ne 743, de 7 de julho

de 2023, publicada no Dou de 12 de iunho de zoz3, portador do cPF ne 618.471.003-58,

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para

REGISTRO DE PREÇOS ne 9OO2512O24, publicada no DOU de t,.lL0lz0z4' processo

administrativo n.e 61811.000764/2O?.4'Zf , RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s)

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e

na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação,

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne 14.133, de 1q de abril de 2021, no

Decreto n.e 17-462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

CNPJ:

RAZÃO SOtrAt:

Éi.MAIL:TELITONÉ:
CPF:

rTFM QIO
vAto§

UTlIITA§IO
UNODESCR!çÃO
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8, an'?514

13
Serviço de Manutenção e Reparo de

5878
E ut amento marca CHICAGO

rviço de Manutenção e Reparo de
L4 Equipamento de Engenharia da marca 5878

ERA POWER BRASIL (DIESEL}

rviço de Manutenção e Reparo de
15 Equipamento de Engenharia da marca

HONDA.

5 878

16
rviço de Manutenção e Reparo de

5878
E ut mento marca JCB

erviço de Manutenção e Reparo de
17 Equipamento de Engenharia da marca 5878

HON DEERE,

Serviço de Manutenção e Reparo de

Equipamento de Engenharia da marca

LAVRALE

Serviço de Manutenção e Rêparo de

19 jEquipamento de Engenharia da marcai

ir,aoior,arr.
5878

lServiço de Manutenção e Reparo de

s878

Serviço

Hora

Serviço
(Hora)

Serviço
(Hora)

Serviço
(Hora)

Serviço
(Hora)

Serviço
(Hora)

Serviço
(Hora)

serviço
(Hora)

Serviço
(Hora)

30 R5 1ss,00

20 R5 207 ,92

25 RS 86,00

60 RS 183;99

200 RS 8s,90

10 Rs 1s9,00

10 Rs 149,10

50 Rs 111,00

100 R5 198,99

10 Rs 103,99

100 Rs 108,99

20 Rs 9s,00

10 Rs 270,00

Rs 96,00

18

23

20 5878

rviço de Manutenção.e Reparo de

21 Equipamento de Engenharia da marca 5878

NEW HOLLAND

22

Serviço de Manutenção e Reparo de

Equipamento de Engenharia da marca
PtcclÍrl

Serviço de Manutenção e Reparo de

Equipamento de Engenharia da marca 5878

PROMINAS

Serviço de Manutenção e Reparo de
24 Equipamento de EnBenharia da marca s 878

EMAC (DIESE

rviço de Manutenção e Reparo de

25 Equipamento de Engenharia da marca 5878

AMA

26

Serviço de Manutenção e Reparo de

Equipamento de Engenharia da marca 5878

VIPART.

Serviço de Manutenção e Reparo de

27 iEquipamento de Engenharia da marca

voLvo

Equipamento de Engenharia da marca

MUI-TER

5878
Serviço
(Hora)

Serviço de Manutenção e Reparo de

Equipamento de Engenharia da marca
XCMG.

s878

5878

Serviço
(Hora)

Serviço
(Hora)

Serviço
(Hora)

Serviço
(Hora)

Serviço
(Hora)

Serviço
(Hora)

50 R5 148,00 R5 7.400,00

oduft írô.ssinãdo drei6ln..te

R5 4.6s0,00

Rs 4.1s8,40

R$ 2.1s0,00

Rs 11.039,40

Rs 17.180,00

Rs 1.s90,00

RS 1.491,00

Rs s.ss0,00

Rs 19.899,00

Rs 1.039,90

Rs 10.899,00

Rs 1.900,00

RS 2.7oo,oo

Rs 960,00

RS 8.390,00

28

ATA DE R€GrsTRo DE pREço - pREGÃo EIETRôNlco lsBp) Na 900025/2024 - 2rr cra E cNsT- uasc: 160022 - NUP | 644ra|.ooo764 /202a 21. PáBrna 2 de 10

^xroxro 
rax)soR Barr{ v scox€ÉLosgF.)uk Dáta: 2olor/202s r6re:l 3oo

veriírqúeeó hi$EllEla i! govbr

10

50 Rs 167,80
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#
VÂIOR TOTÀL DO ÍORNECEDOfi: R5 123.988,20

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

gir{h
ôocuft ntô a.inádo diÂinl@ntê

ll.Íotaox Dso{ 6-oa vrscorrcEtos
D.irr 2OlOl/2425 16131i2+03OO
veíiíiqueo àlps:/lÉl'.,.Í.itr.Eov.br

3.2. {Além do gerenciador, eãe4á [ou] São] órgõos e entidodes públicas porticipontes do
regístro de preços:

2" Brigada de lnfantaria de Selva (UASG 160515), Hospital de Guarnição de Sáo
Gabriel da Cechoeira (UASG 160545).

4. DA ADESÃO À erl Or REG|STRO DE PREçOS íirem obrigatório)
4.1 UPRESSÃO Não seró odmitido o odesão à oto de regístro de preços decorrente desto

licitoção ou desta contratoçõo direto, conforme justiÍicativo apresentodo nos estudos técnicos
preliminores.

OU

4.2. Duronte o vigêncio do oto, os órgãos e os entidodes do Administroção Público federol,
estoduol, distritol e municípal que nõo porticiporom do procedimento de IRP poderõo oderir à

oto de registro de preços no condição de não porticipantes, observodos os seguíntes requisitos:

4.2.1. opresentoçõo de justificotivo da vontogem da odesõo, ínclusive em situações de provável

desdbostecimento ou descontinuídode de serviço público;

4.2.2. . demonstroção de que os volores registrodos estõo compotíveis com os volores
proticados pelo mercodo no formo do ort. 23 do Lei ne 14.13j, de 2021; e

4.2.3. consulto e oceitdçõo prévias do órgõo ou do entidode gerenciodoro e do fornecedor.

4.3. A outorízoção do órqõo ou entidode gerenciodoro apenos será reolízodo opós o
oceitoção da adesõo pelo fornecedor.

4.j.1. O órgõo ou'entidode gerenciodoro poderá reieitor odesões coso elos possom ocorretor
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à suo capocidode de gerenciamento.

4.4. Após o outorizoção do órgõo ou do entidode gerenciodoro, o órgõo ou entidode nõo

porticiponte deverá eÍetivor o oquisiçõo ou o controtoçõo solicitoda em oté noventa dios,

observado o prozo de viqêncio do otd.

4.5. O prozo de que trota o subitem onterior, relotivo à efetivaçõo do controtoção, poderó

ser prorrogodo excepcionolmente, medionte solicitoçõo do órgão ou do entidade não

porticíponte aceita pelo órgão ou pelo entidade gerenciadora, desde que respeitddo o limite
temporal de vigêncid dd oto de registro de preços.

4.6. O órgão ou o entidode podero oderir a item do oto de registro de preços do quol sejo

integrante, na quolidode de não porticiponte, paro oqueles itens poro os quois nõo tenho

quontitotivo registrado, observados os requisitos do item 4.7.

Dos limites para as adesões

ATADEREctsTRoDEpREço-pREGÃoETETRôNtco(sRp)Ne900025/2024-21ecraEcNsr-uÂscr160022-NUP|6M17.0Ü)76412a24_21............Página3d€10
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3. óRGÃo(s) GERENCIADoR E pARTrcrpANTE(s)

3.1. O órgão gerenciador será a 218 Cia E Cnst.
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4.7. As oquisições ou controtoções odicionois nõo poderõo exceder, por órgão ou entidade, a
cinauento por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocotório registrados no oto
de registro de preços para o gerenciodor e poro os participantes.

4.8. O quontitativo decorrente dos adesões não poderá exceder, nd totaliddde, oo dobro do
quantitdtivo de cado item registrado no ata de registro de preços pora o gerenciodor e os
porticipontes, independentemente do número de órgãos ou entidodes não porticipantes que

oderirem à oto de reqistro de preços.

4.9. Para aquisição emergenciol de medicomentos e materialde consumo médico-hospitolor
por órgõos e entidodes do Administroçõo Público federol, estoduol, distritol e municipol, o
odesão à dto de registro de preços gerenciodo pelo Ministério do Soúde não estará sujeito ao

limite previsto no item 4.7

4.10. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública

estadüal, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não

ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços

registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei np 14.133, de 2021.

sub

5

4.71, É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

VALIOADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CAOASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vanta.ioso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. . Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrâdos na ata será formalizada pelo órgão ou

pela entidade interessâda por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.95 da

Lei ne 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de

validade da ata de registrô de preços.

5,3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,

observado o art. 124 da Lei ne L4.733, de 2027.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
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5.4.1. Serão registrados nâ ata os preços e os quantitativos do adludicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo lnferior ao

máximo previsto no editdl ou âoavis€4e1oâ+ra+sçã e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
qu e:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicâtário,
observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classiíicação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

propostã original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes

remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabelecidos no editol ou aeatise4e-eea*atação ; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP

e ficará disponibilizádo durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem

classificado ou o íornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata

de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso

de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne

74 .133 , de 202! .

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma)vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada

no Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabêlecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,

observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e

nas condições propostas pelo primeiro classificado.

gd"!r{k
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5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual
atualização nos termos do editol ou de-ayise4e-eeâ+r4+@ podeÍá

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adiudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor
condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromísso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6,1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em dêcorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei ne 14.133,

de 2O2l;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovâda repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ne 14.133, de

202L.

6.1.3.1. No caso do rea.iustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratação.

gârb
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7.1. Na hipótese de o preço registrãdo tornar-se superior ao preço praticado no mercado

por rnotivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para

negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de

penalidades administrativas.
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7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro

cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaçôes, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancêlamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabÍveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao prêço registrado e o

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor

requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato

superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,

nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns 14.133, de ?O2!, e na

legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,

o gerenciador convocará os fornecedores do cãdastro de reserva, na ordem de classificação,

para verificar se aceitam manter seus preços regístrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. 5e não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas

cabÍveis para a obtenção da contratação mais vantaiosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no

art.724 da Lei ne 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as

entidades participantes e não participantes do registro de preço: Deuftnto'sin'dôdilit'rn'nt' gsuk ffi;"{"ffii"#ffi* '
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8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidâde participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

a.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto ns

1L.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante,
desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos

informados.

8.6. Caso o remane.jamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8J. Na hipótese da compra centralízada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item
8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do

remanejamento.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOs PREçOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o íornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2e, do

Decreto ne 7L.462, de 2023; ou

9.L.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ns 14.133, de

2027.

9-1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da

Lei ne 14.133, de 2O2L, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
DôrultHr. ãssinâdo diÚt.r.*nre
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9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstâs no item 9.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princÍpios do contraditório e da

ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedol o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a

ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde
que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.7. Pot razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tôrnar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 25, § 3e e 27 , § 4e, ambos do
Decreto ne Lt.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no editol ou ae-avise4e+ea+reiaç ke+*

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após

terem assinado a ata.

70.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art.7e, inc. XlV, do Decreto ne

1f.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (art.8e, inc. lX, do Decreto ne 11.462, dê 2023).

10.3. . O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências prêvistas no item 9.1, dada a necessidade dê instauração de procêdimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

g#ríb
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11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ÁO EDIIAL

No coso de odjudicoçõo por preço globol de grupo de ítens, só será admitido o contratação de
porte de itens do grupo se houver prévia pesquisd de mercado e demonstrdção de suo vantogem

pora o órgão ou o entidode.
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Para fiimeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encominhodo cópio oos

demois@

São Gabriel da Cachoeira, AM, 08 de janeiro de 2025
Assinaturas

o@lÚrô*in.do dig,t lMr.

s.?r{h D.târ 2olo1/2ô25 16:16:lA4300
v€ririqu€ em httprr/ÉlidâÍ.in,8ov.bí

AM B VASCONCELOS - 09.419.804/0001-02
Representante Legal

(Caso seja procuradoç deve este juntamente com documento de procuração)

JOSINALDO

Ordenador de
..'dr*MENE'E'- cer

{espesas da 21ê Cia E Cnst
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ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Processo Administrativo (NUPI n" 64/.LLO@76412O24-ZL
pREGÃO ErETRÔNrCO (SRp) Ne 9002s/2024 - UASG: 160022

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.e 02

A UNIÃo, por intermédio da 21e Companhia de Engenharia de Construção, com sede na

Área Cap Nobuo Oba S/Nr, Bairro Cachoeirinha, cidade de São Gabriel da Cachoeira-AM, CEP:

69750-000, inscrita no CNPJ sob o Nr 07.546.219/0001-30, neste ato representada pelo Coronel

JOSINALDO LOPES DE MENESES, nomeado pela PortaÍia de Pessoal - C EX Ne 743, de 7 de iulho
de ZOZ3, publicada no DOU de 12 dê junho de 2021, portador do cPF ne 618.471.003-68,
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para

REGISTRO DE PREÇOS ne 9002517024, publicada no DOU de LllLOlzOz4, processo

ãdministrativo n.e 6,4411-00075412O24-2L, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s)

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e

na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação,

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne 14.133, de 1s de abril de 2021, no

Decreto n.e 1t.462, de3l de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a Aquisição de ferÍamentas
para utilização em autos, serralheÍia, carpintaÍia e soldâ, especificados no itens do Termo de

Referência, anexo do editol de Licitoção ne 9ü)77/2024 que é parte integrante desta Ata, assim

como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECTFTCAçÕE5 E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do ob.jeto, as quantidades mínimas e máximas de

cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

CNPJ: 26.598.727 0001-48
BAZÃO SOCIAL: NAUTICA SERVICOS E COMERCIO DE PECAS AUTOMOTIVAS LÍDA

RUA 01 Ne 03 CONJUNTO VISTA VELA - PLANALTO, MANAUS/AM , CEP:69.044-775

+55 92 99482-6722 E.MAIL: Alvarada.nautica@smail.com

REPRESENTÀIITE LEGAL: ]oÃo JoCÉLIo DE FREITAS CPF: 493 .026 .7 12-91

Cnst.

8 lserviço de Manuten ão'e Reparo de 5878 ServiÇo

V.ÂLOR TOTAT

35 Rs 62,00 Rs 2.170,00

Rs 60,00 Rs 600,00

5

Contratação de empresa

especializada para a prestação de

serviços de manutenção preventiva,

corretiva e assistência técnica para os

veÍcu los da marca MITSUBISH,

pertencentes à frota oficial da 213 Cia

5 878
Serviço
(Hora)

aTAoEREGtsTRoDEpREço-pREGÃoELTTRôNtco(5Rp)Ne900025/2024-21!craEcNsT-uascr160022-NUPr64411.0(a7641202421............PáBina1de9
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Equipamento de Engenharia da marca
AGRITALLE-GD

(Hora)

5 878

Serviço
(Hora) 10 Rs s9,98 Rs s99,80

Serviço de Manutenção e Reparo de

Equipamento de Engenharia ãa marca

AGRITECH.

Rs 3.369,80

9

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata.

3

3.r
ónaÃo(s) e enrrcrADoR E pARTrcrpANTE(s)

O órgão gerenciador será a 21! cia E Cnst,

i.2. {Além do gerencíodor, aãe+á [ou] São] órgãos e entidodes públicos porticipantes do

registro de preços:
2" Brigada-de lnfantaria de Se/va (UASG 160515), Hospital de Guarnição de São
Gabriel da Cachoeira (UASG 160545).

4. DA ADESÃO À ATA DE REGTSTRO DE PREçOS (item obrigatório)
4.1. (SUPRESSÃ?) Não será odmitida o ddesão à dto de registro de preços decorrente desto

lícitoçõo ou desto controtoção direto, conforme iustiÍícotivo opresentodo nos estudos técnicos
prelimínores.

OU

4.2. Duronte a vigêncio do oto, os órgãos e os entidades do Administraçõo Público federol,
estoduol, distritol e municipal que não participdram do procedimento de IRP poderão aderir à

oto de registro de preços no condição de não participontes, observados os seguintes requisitos:

4.2.1. opresentoção de justificotivo do vontogem do adesão, inclusive em situações de provável

desobostecimento ou descontinuidode de serviço público;

4.2.2. demonstroção de que os volores registrodos estão compatíveís com os volores

praticodos pelo mercado no formo do ort.23 do Lei ne U.133, de 2021; e

4.2.3. consulto e dceitaçõo prévias do órgão ou do entidode gerenciodoro e do fornecedor.

4.3. A outorização do órgõo ou entidode gerenciodora openas será reolizodo após o

oceitoçõo do adesõ9 pelo fornecedor.

4.i-7. o órgõo ou entidade gerenciadora poderá reieitar ddesões caso elos possom ocorretar

prejuízo à execuçõo de seus próprios contratos ou à suo copocidode de gerenciomento.

4.4. Após a autorizoção do órgão ou do entidode gerenciadora, o órgão ou entídode nõo

porticiponte deveró efetívor o oquisição ou o contrdtoçõo solícitodo em oté novento díos,

observado o prazo de víqêncio do ota.

4.5. O prozo de que trota o subitem onterior, relotivo à efetivaçõo dd controtoçõo, poderÓ

ser prorrogado excepcionalmente, medionte solicitoçõo do órgõo ou dd entiddde nõo

porticiponte oceíto pelo órgão ou peto entidode gerenciodoro, desde que respeitado o limite

temporal de vigêncio do oto de registro de preços.
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Dos limites para as adesões
4.7. As aquisições ou controtações ddicionais não poderão exceder, por órgõo ou entidode, o

cinouenta Dor cento dos quontitotivos dos itens do instrumento convocotório registrodos no ota
de reqistro de preços poro o gerenciodor e para os portícipontes.

4.8. O quantitotivo decorrente dos odesões nõo poderá exceder, no totolidode, ao dobto do
quontitotivo de coda item registrodo no oto de registro de preços paro o gerenciador e os

portícípantes, independentemente do número de órgõos ou entidodes nõo porticipontes que

oderirem à oto de regístro de preços.

4.9. Paro aquisição emergencialde medicomentos e moteriol de consumo médico-hospitolar
por órgãos e entidodes dd Adminístroção Pública federol, estodudl, distritol e municipal, d
adesõo à oto de regístro de preços gerenciodo pelo Ministério do Soúde nõo estará suieito oo

limite previsto no item 4.7

4.10. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não

ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços

registrados com os valores praticados no mercado na formã do art. 23 da Lei ne 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.7r. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na atâ de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMAIIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício

financeiro a dlsponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

empenho de despesa, autorização de comprã ou outro instrumento hábil, conforme o art.95 da

Lei ns 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2' deverá ser assinado no prazo de

validade da ata de registro de preços.
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4.6. o órgõo ou o entídode poderá dderir d item do ato de registro de preços do quol sejo

integronte, no qualidade de não porticiponte, paro oqueles itens pdro os quoís nõo tenha
quontitotivo registrodo, observados os requisitos do ítem 4.7.
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5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,

observado o art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quãntitativo inferior ao

máximo previsto n o editdt ou â+étiso4e-cea+r€+açãoM4 e se obrigar nos limites dela;

5.4.2
q ue:

Será incluído na ata, na forma de anexô, o registro dos licitantes ou dos fornecedores

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta originai.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro â que se refere o item 5.4.2 têm por objetivo a formação de cadastro de

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

S.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes

remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabe lecidos no editol ou aeqvise4e-eeÂlrataçãedire+e; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem

classificado ou o fornecedor, no caso da contrAtação diretA, será convocado para assinar a ata

de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso

de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne

74.133, de ZOZL.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1(uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,

devidamente justificada, e que a justificativa seia aceita pela Administração.

5.j.0. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada

no Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não asslnar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,
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observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e
nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.1,2. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual
atualização nos termos do editol ou Me-€€â+rã+aç@ poderál

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cuios
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adiudicar e firmar o contrato nas condiçôes ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor

cond ição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização

de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

5. ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGI5TRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei ne 14.133,

de 2027;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ne 14.133, de

202L.

6.1.3.1. No caso do reajustãmento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conÍorme critérios

definidos para a contratação.

7. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

7.7. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para

negociar a redução do preço registrado.
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7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem apllcação de

penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tivêram seu registro

cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contrãtação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor

requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato

superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,

nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstãs na Lei ne 14.133, de 2027, e na

legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese dê cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior,

o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,

para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantaiosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da ma.ioração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no

art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021.

8, REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS
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8.1. As quantidades previstas pâra os itens com preços registrados nas atas de registro de

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as

entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou

entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto ne

L1.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante,

desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos

informados.

8.6. caso o remane.iamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito

Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de

preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do

fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.t. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item

8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do

remanejamento.

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1..2. Não retirar a nota de êmpenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Admi nistração sem justificativa razoáv el;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2e, do

Decreto ne 71,.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, de

202t.

9.1.4.1. Na hipótêse de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da

Lei ns 14.133, de 2027, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
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9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão bu da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro dê reserva, observada a

ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde
que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4-7. Por Íazão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3e e 27 , § 4e, ambos do
Decreto ne LL.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no editol ou ae-a+ise4e-eeetataçãe4keÍ*

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após

terem assinado a ata.

1o.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art.7e, inc. XlV, do Decreto ne

71.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (art. 8e, inc. lX, do Decreto ne 17.462, de 2023).

10.3. o órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDrçÕEs 6ERArs

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se deÍinidos no Termo de Referência, ANEXO ÁO EDIIAt

aTA DE REGI5TRo DE pRÉço- pREGÃo ELETRôNrco (sRp)Ne 900025/2024 -21. cra E cNsT- uascr160022- N uP: 64411.000764/2024 21 Página 8de9
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MINISTÉRIO DA OEFESA

EXÉRCITO BRASITEIRO

21! COMPANHIA DE ÉNGENHARIA DE CONSTRUçÃO

(coMpANHtA GUItHERME CARI-OS LASSANCE)

a1úAti

Ft Í1- ,

No coso de adjudicaçõo por preço global de grupo de itens, só seró admitido a controtoçõo de

porte de itens do grupo se houver prévío pesquiso de mercado e demonstraçõo de sua vontogem

poro o órgão ou d entiddde.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor,

que, depois de Iida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encominhodo cópio aos

demois@

São Gabriel da Cachoeira, AM, 08 de janeiro de 2025.

Assinaturas
ooc! lMto .ssin.do dilJtálhotê

g{"vk JOâO JOGELr, O€ FtÉ,ÍÀS
o.L: 2910r/2025 rt03:49 O3OO

VdiliqúêÉh hnp5:/,rúlióât.iÚ.8ú.bÍ

NAUTTCA SERVTCOS E COMERCIO DE PECAS AUTOMOTIVAS trDA - 26.598.t271OOOL48
Representante LeBal

(Caso seia procurador, deve este juntamente com documento de procuração)

JOSINALDO

Ordenador de

.oilo. rr"rr., -.",
o{}J"*t da 213 cia E cnst
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P RiCA

MINISTERIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

21i COMPANHIA DE ENGENHARIA DÉ CONSTRUçÃO

ÍCOMPANHIA GUILHERME CARLOS LASSANCE)

TERMO DE ENCERRAMENTO DO VOLUME II

Processo ne: 6rt411.0007647 12024-2L
PREGÃO ELETRÔN|CO {SRP) Ne 90003/202 4- 2!2 Cia E Cnst- UASG: 15m22

Neste date, encerro o 2e volume dos autos do Processo Administrativo NUP

64417.0007 U /2024-21, quê têm como assunto o Pregão Eletrônico ne 9OOO312024, do tipo Menor
Preço para côntratação de serviço pera manutênção de viaturas em viaturas leves e pesadas e

equipamentos de engenharia, visando atender o Plano de Anual de Aq u isiçôes/Contratação da 21ê

CIA E CNSI iniciando na folha de número 201 e findando nesta de n'úmero 27t, não podendo mais
nada lhe ser acrescentado.

São Gabrie I da Cachoeira, 26 de fevereiro de 2025

JOSÉ DE MELO FILHO - 39 SGT
- SALC da 21" Cia E CnstAgente de


